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Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com cem questões objetivas, você 
receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno e na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha o campo destinado à assinatura. As 
respostas das questões objetivas devem ser preenchidas da seguinte 

maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido 
ao fiscal na saída, devidamente preenchido e assinado. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 (cinco) horas, incluindo a 
marcação da Folha de Respostas. 

✓ Após o início da prova, o candidato estará liberado para utilizar o 
sanitário depois de decorridos 30 minutos e, somente após decorridos  
90 minutos, poderá deixar definitivamente o local de aplicação, não 
podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e nenhum tipo de 
anotação de suas respostas nesse momento. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões desde que 
permaneça na sala até 3h45min após o início da prova.  

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 

assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 
 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do 
Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,  
conforme previsto em Edital. 

 
NOME DO CANDIDATO 

  
INSCRIÇÃO 
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Direito Penal 

1 (DELDPEN1_01) 

Sobre a Teoria do Tipo, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) Se o fato criminoso é cometido sob coação 
irresistível, a pena do agente será reduzida em 
dois terços. 

(B) O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, 

isenta de pena; se evitável, poderá diminuí-la de 
um sexto a um terço. 

(C) O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é 
praticado não isenta de pena. 

(D) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal 

de crime exclui o dolo, mas permite a punição por 
crime culposo, se previsto em lei. 

(E) É isento de pena quem, por erro plenamente 
justificado pelas circunstâncias, supõe situação 
de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima. 

 

2 (DELDPEN1_02) 

José, munido de três galões de combustível, 
dirigiu-se no período noturno a uma casa, de 
propriedade de João, que estava para alugar, 
localizada em bairro com diversas casas 
“geminadas”, e derramou o produto nas paredes 
da frente e dos fundos, ateando fogo em seguida. 
O fogo consumiu por completo a casa e não se 
alastrou por conta da agilidade dos bombeiros em 
contê-lo. Os imóveis vizinhos, apesar de atingidos 
pelas chamas, não sofreram maiores prejuízos. 
Com base na situação apresentada, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Considerando que o fogo causou perigo à 
vizinhança, caracteriza-se o crime de incêndio, 
podendo ter a pena aumentada tendo em vista 
ser casa destinada à habitação. 

(B) Considerando que José sabia não estar 

colocando em risco a integridade física de João, 
configura-se o crime de dano. 

(C) O caso narrado configura dano qualificado por 
conta de emprego de substância inflamável. 

(D) Ante a inexistência de risco à incolumidade 

pública, o caso narrado não caracteriza crime de 
incêndio. 

(E) O caso narrado configura crime de dano 
qualificado por conta do prejuízo considerável 
para a vítima. 

 

3 (DELDPEN1_03) 

Antônio, ex-estagiário da agência da Caixa 
Econômica Federal em Recife, Pernambuco, foi 
denunciado pelo Ministério Público Federal por 
ter se apropriado de valores subtraídos de contas 
correntes supostamente inativas. O estagiário 
subtraiu, em proveito próprio, o valor de                                     
R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), entre janeiro 
e agosto de 2018. A conduta ilícita só foi possível 
em razão de ter o acusado acesso às senhas de 
funcionários da Caixa Econômica Federal, que 
foram memorizadas quando da digitação nos 
sistemas ou que foram fornecidas ao estagiário 
pelos próprios funcionários do banco. Com base 
no exposto, é correto afirmar que a conduta do 
ex-estagiário se amolda ao crime de 

 

(A) peculato-furto. 

(B) peculato-desvio. 

(C) peculato-apropriação. 

(D) corrupção passiva. 

(E) concussão. 
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4 (DELDPEN1_04) 

Ao Estado, por meio de ação penal, cabe impor 
sanção penal ao criminoso como retribuição ao 
delito realizado, bem como prevenção a novos 
crimes. Considerando as regras a respeito da Lei 
Penal e da Teoria Geral da Pena, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O condenado por crime contra a administração 
pública terá a progressão de regime do 
cumprimento da pena condicionada à reparação 
do dano que causou, cumulativamente com a 
devolução do produto do ilícito praticado, com os 
acréscimos legais. 

(B) Enquanto na pena privativa de liberdade 
computam-se o tempo de prisão provisória, no 
Brasil ou no estrangeiro, e o de prisão 
administrativa, na medida de segurança 
computa-se somente o tempo de internação em 
hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, 
à falta, a outro estabelecimento adequado. 

(C) É isento de pena o agente que, por embriaguez 
voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância 
de efeitos análogos, era, ao tempo da ação ou da 
omissão, inteiramente incapaz de entender o 
caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 
acordo com esse entendimento. 

(D) São circunstâncias que sempre agravam a pena, 

quando não constituem ou qualificam o crime os 
maus antecedentes e a reincidência. 

(E) A pena-base será fixada atendendo-se ao critério 
do art. 59 deste Código; em seguida serão 
consideradas as circunstâncias atenuantes e 
agravantes; por último, as causas de diminuição 
e de aumento. No concurso de causas de 
aumento ou de diminuição previstas na parte 
especial, pode o juiz limitar-se a um só aumento 
ou a uma só diminuição, prevalecendo, todavia, a 
causa que mais aumente ou diminua. 

 

5 (DELDPEN1_05) 

José, aparentemente embriagado, foi à sepultura 
de um antigo desafeto e, com um pedaço de 
madeira, desferiu golpes quebrando quadros, 
vasos e vidros da parte externa da sepultura. Os 
agentes da guarda municipal acionados, 
verificando o fato em andamento, procederam 
com a prisão em flagrante. Considerando o caso 
narrado, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A embriaguez verificada no caso configura-se 
excludente de imputabilidade penal. 

(B) O caso narrado configura-se crime de violação 

de sepultura. 

(C) Tendo em vista que José não tinha intenção de 
profanar a sepultura, configura-se apenas crime 
de dano. 

(D) Caso ficasse comprovado que não havia restos 
mortais no jazigo, José seria absolvido por crime 
impossível, na tentativa de violação de sepultura. 

(E) A conduta não é passível de prisão em flagrante. 

 

6 (DELDPEN1_06) 

Se da prática do fato criminoso surge o direito de 
punir – jus puniendi –, certo é que, de outro lado, 
tal direito pode ser perdido pelo Estado se 
preenchidas algumas hipóteses legais. 
Considerando o tema Extinção da Punibilidade, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Para efeitos de reincidência, a sentença que 
conceder perdão judicial não será considerada. 

(B) A retroatividade da lei que não mais considera o 
fato como criminoso é causa de exclusão da 
antijuridicidade. 

(C) A prescrição, depois de transitar em julgado a 

sentença condenatória, regula-se pelo máximo 
da pena privativa de liberdade cominada ao 
crime. 

(D) Nos crimes de falsificação, a prescrição, antes de 
transitar em julgado a sentença final, começa a 
correr do dia em que o crime se consumou. 

(E) São reduzidos de metade os prazos de 
prescrição quando o criminoso era, ao tempo do 
crime, menor de dezoito anos. 
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7 (DELDPEN1_07) 

O Código Penal estabelece em títulos próprios os 
crimes contra a paz pública, contra a fé pública e 
contra a administração pública. No tocante à fé 
pública, trata-se de uma expressão que encontra 
abrigo no Código Penal e que se refere à 
presunção de verdade dada aos atos de um 
servidor. Diante do exposto, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A falsidade material atinge o documento apenas 
na sua ideação, ou seja, no pensamento que as 
declarações encerram. 

(B) A falsidade material afeta a autenticidade ou 
inalterabilidade do documento na sua forma 
extrínseca e conteúdo intrínseco. 

(C) Maria leva seu veículo ao Detran com o objetivo 

de realizar a fiscalização anual. Antônio, 
funcionário público que exerce suas funções no 
local, apesar de não encontrar irregularidades no 
veículo, verificando a inexperiência de Maria, que 
tem apenas 20 anos de idade, exige R$ 1.500,00 
para “liberar” o automóvel sem pendências. 
Maria, de imediato, recusa-se a entregar o valor 
solicitado e informa o ocorrido ao superior 
hierárquico de Antônio, que aciona a polícia. Por 
tal conduta, Antônio deve responder pelo crime 
de concussão tentada. 

(D) Configura o crime de Tráfico de Influência deixar 

o Diretor de Penitenciária e/ou agente público de 
cumprir seu dever de vedar ao preso o acesso a 
aparelho telefônico, de rádio ou similar, que 
permita a comunicação com outros presos ou 
com o ambiente externo. 

(E) Se o agente é funcionário público e comete o 
crime de falsidade ideológica prevalecendo-se do 
cargo, ou se a falsificação ou alteração é de 
assentamento de registro civil, aumenta-se a 
pena de terça parte. 

 

 

8 (DELDPEN2_01) 

Acerca das circunstâncias que envolvem a prática 
delituosa, assinale a alternativa correta conforme 
jurisprudência dos tribunais superiores. 

 

(A) A observância do arrependimento posterior exige 
que o dano seja integralmente reparado antes do 
oferecimento da denúncia, independentemente 
se a vítima se satisfez com a reparação parcial. 

(B) A configuração da desistência voluntária afasta, 
inevitavelmente, o delito na sua forma tentada, 
posto que o fim inicialmente pretendido pelo 
agente não se realiza, ou seja, ao alterar o dolo 
inicialmente quisto, enseja a ocorrência da 
atipicidade, respondendo, entretanto, pelos atos 
já praticados. 

(C) Na tentativa de determinado delito, comprovado 

que o agente só não consumou o delito por 
circunstâncias alheias à sua vontade, há lógica 
em se reconhecer a hipótese de sua desistência 
voluntária. 

(D) O instituto do arrependimento eficaz e da 
desistência voluntária somente são aplicáveis a 
delito que tenha sido consumado. 

(E) A fração de diminuição da sanção pelo crime 
tentado é estanque e não decorre da maior ou da 
menor proximidade da conduta ao resultado 
almejado. 

 

9 (DELDPEN2_02) 

O direito penal constitui tutela a determinados 
bens jurídicos selecionados pelo legislador como 
dignos de preservação. A paz pública é um bem 
jurídico de especial relevância por traduzir 
sentimento coletivo de confiança e tranquilidade 
na ordem social. Nesse contexto, são 
considerados crimes contra a paz pública: 

 

(A) associação criminosa, constituição de milícia 

privada e incitação ao crime. 

(B) incitação ao crime, apologia de criminoso e 
desobediência. 

(C) apologia ao crime, tráfico de influência e 

denunciação caluniosa. 

(D) falso testemunho, contratação inidônea e 
apologia ao crime. 

(E) apologia ao crime, incitação ao crime e violência 

em arrematação judicial. 
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10 (DELDPEN2_03) 

Sobre as penas restritivas de direitos, analise as 
assertivas a seguir e assinale a alternativa que 
aponta as corretas. 

 

I. A cumulação de penas (privativa de liberdade 
e multa) imposta por lei especial permite a 
substituição da primeira por prestação 
pecuniária. 

II. A opção pela aplicação da pena restritiva de 
direitos há que ser fundamentada, pois expõe 
o condenado à situação mais gravosa, tendo 
em vista que o não cumprimento desta, 
mesmo que consubstanciada em prestação 
pecuniária, ao contrário do que ocorre com a 
pena de multa, poderá resultar na sua 
conversão em pena privativa de liberdade. 

III. Sendo a suspensão de habilitação para dirigir 
espécie de pena restritiva de direitos, aplica-
se o mesmo prazo de prescrição previsto 
para as privativas de liberdade. 

IV. A execução do crime mediante o emprego de 
violência é circunstância impeditiva da 
substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direito. 

 

(A) Apenas I e IV. 

(B) Apenas I, II e III. 

(C) Apenas II, III e IV. 

(D) Apenas II e IV. 

(E) Apenas I, III e IV.  

 

11 (DELDPEN2_04) 

Acerca do tema do livramento condicional, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A pena unificada para atender ao limite de 40 
anos, determinado pelo Código Penal, deve ser 
considerada para a concessão de outros 
benefícios, como o livramento condicional ou o 
regime mais favorável de execução. 

(B) Além do requisito “tempo de cumprimento da 
pena”, é dispensável, para alcançar o benefício 
do livramento condicional, o bom comportamento 
durante a execução. 

(C) Decorrido o período de prova sem que o 
magistrado tenha revogado expressamente o 
livramento condicional, não fica extinta a pena 
privativa de liberdade, por exigir pronunciamento 
judicial para seu término. 

(D) Ofende o princípio da legalidade a decisão que 
fixa a data da fuga do apenado como nova data-
base para o cálculo do requisito temporal do 
livramento condicional. 

(E) O requisito temporal do livramento condicional é 

aferido a partir da quantidade de pena já 
efetivamente cumprida, quantidade essa que 
sofre alteração com eventual prática de falta 
grave. 
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12 (DELDPEN2_05) 

O Código Penal prescreve determinadas causas 
que extinguem o direito de punir titularizado pelo 
Estado. Considerando o tema extinção da 
punibilidade, assinale a alternativa correta. 

 

(A) É de se preservar a coisa julgada quanto à 

decisão extintiva da punibilidade do acusado, 
ainda que a sentença haja sido proferida por 
juízo incompetente para o feito. 

(B) Para fins prescricionais, há de tomar-se a idade 
do acusado, na data do pronunciamento do juízo, 
não naquela em que o título executivo penal 
condenatório se torne imutável na via do recurso. 

(C) O pagamento integral de débito tributário 
empreendido pelo sentenciado em momento 
anterior ao trânsito em julgado da condenação 
que lhe foi imposta não é causa de extinção de 
sua punibilidade, conforme opção político-
criminal do legislador pátrio. 

(D) A mera alteração da norma incriminante há de 
ser entendida como abolitio criminis, que ocorre 
quando a lei nova exclui do âmbito da proteção 
do direito penal fato considerado como crime 
pela lei anterior. 

(E) Conceder-se-á a extradição, ainda quando se 
achar extinta, em decorrência de qualquer causa 
legal, a punibilidade do extraditando, 
independentemente de se verificar a 
consumação da prescrição penal, seja nos 
termos da lei brasileira, seja segundo o 
ordenamento positivo do Estado requerente. 

 

 

Direito Processual Penal 

13 (DELDPRO1_01) 

No que tange à Competência delimitada pelo 
Código de Processo Penal, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) Nos casos de exclusiva ação privada, o 
querelante poderá preferir o foro de domicílio ou 
residência do réu, mesmo que conheça o lugar 
da infração. 

(B) A natureza da infração é uma das características 
que determinam a competência jurisdicional e 
será regulada pelas leis de organização 
judiciária, ressalvando a competência privativa do 
Tribunal do Júri. 

(C) Se, ocorrendo duas ou mais infrações, houverem 
sido praticadas, ao mesmo tempo, por várias 
pessoas reunidas, ou por várias pessoas em 
concurso, embora diverso o tempo e o lugar, ou 
por várias pessoas, umas contra as outras, é 
hipótese de determinação de competência pela 
conexão. 

(D) Quando houver mais de um juiz igualmente 
competente na mesma circunscrição judiciária, a 
precedência da distribuição fixará a competência. 
A distribuição realizada anteriormente à 
denúncia, para concessão de fiança, não tornará 
prevento o juízo para a ação penal 
correspondente. 

(E) Quando duas ou mais pessoas forem acusadas 

pela mesma infração, a competência será 
determinada pela continência. 
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14 (DELDPRO1_02) 

Antônio, mediante emprego de arma de fogo, 
abordou a vítima no Município XY e subtraiu 
diversos objetos que se encontravam na posse 
dela – dentre eles, dois celulares e um boné. Após 
a subtração, Antônio empreendeu fuga em uma 
motocicleta, conseguindo chegar a uma cidade 
vizinha – Município Z – quando foi surpreendido 
pela polícia que o prendeu em flagrante. A prisão 
ocorreu aproximadamente 20 minutos após a 
prática criminosa, tendo sido os objetos todos 
recuperados pelos policiais militares. Com base 
no caso descrito, assinale a alternativa correta. 

 

(A) No caso narrado, a prisão em flagrante é 
indevida. 

(B) O foro competente para a ação penal, no caso 
narrado, é o Município XY, local onde o crime se 
consumou. 

(C) No presente caso, a natureza da infração 
delimitará a competência territorial. 

(D) Tratando-se de infração continuada, a 
competência, no presente caso, deverá firmar-se 
pelo critério do domicílio ou residência do réu. 

(E) Reconhecida a incompetência do juízo, não se 
anularão os atos decisórios já praticados. 

 

15 (DELDPRO1_03) 

Analise as assertivas e assinale a alternativa que 
aponta as corretas. 

 

I. Se necessário à prevenção dos crimes 
relacionados ao tráfico de pessoas, o 
delegado de polícia poderá requisitar, 
mediante autorização judicial, às empresas 
prestadoras de serviço de telecomunicação 
que disponibilizem informações que 
permitam a localização dos suspeitos do 
delito em curso.  

II. O valor da fiança será determinado com base 
nas condições pessoais de fortuna e vida 
pregressa, sendo irrelevante a natureza da 
infração.  

III. No que diz respeito ao inquérito policial, o 
ofendido, ou seu representante legal, e o 
indiciado poderão requerer qualquer 
diligência, que será realizada, ou não, a juízo 
da autoridade.  

IV. A autoridade policial somente poderá 
conceder fiança nos casos de infração cuja 
pena privativa de liberdade máxima não seja 
superior a quatro anos. Nos demais casos, a 
fiança será requerida ao juiz, que decidirá em 
quarenta e oito horas. 

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas II e III. 

(C) Apenas II, III e IV. 

(D) Apenas I, III e IV. 

(E) Apenas I, II e III. 

 

16 (DELDPRO1_04) 

Antônio foi preso em flagrante pela suposta 
prática de vários furtos. De acordo com as 
informações obtidas, na cidade de Goiânia, 
Antônio cometeu três furtos. Na cidade de 
Anápolis, cometeu dois furtos. Na cidade de 
Ceres, cometeu um furto. Ocorre que o autor do 
fato foi localizado e preso em flagrante por 
policiais, em Porangatu, antes de chegar em sua 
residência. Os crimes mencionados são conexos. 
Considerando apenas as informações narradas, 
indique qual Comarca terá competência para o 
processamento e julgamento de todos os crimes 
conexos pelos quais Antônio foi indiciado. 

 

(A) Goiânia. 

(B) Anápolis. 

(C) Ceres. 

(D) Porangatu. 

(E) A competência será firmada pela prevenção. 
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17 (DELDPRO1_05) 

Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se 
afirma a seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 

 

(   ) A confissão do acusado, quando a infração 
deixar vestígios, pode suprimir o exame de 
corpo de delito. 

(   ) O exame de corpo de delito não poderá ser 
realizado aos domingos e dias feriados, 
ressalvado os casos de urgência. 

(   ) Considera-se cadeia de custódia o conjunto 
de todos os procedimentos utilizados para 
manter e documentar a história cronológica 
do vestígio coletado em locais ou em vítimas 
de crimes, para rastrear sua posse e 
manuseio a partir de seu reconhecimento até 
o descarte. 

(   ) O exame de corpo de delito e outras perícias 
serão realizados por perito oficial, portador 
de diploma de curso superior. 

(   ) Nos casos de morte violenta, bastará o 
simples exame externo do cadáver, quando 
não houver infração penal que apurar ou 
quando as lesões externas permitirem 
precisar a causa da morte e não houver 
necessidade de exame interno para a 
verificação de alguma circunstância 
relevante. 

 

(A) F – F – V – V – V. 

(B) V – F – V – F – V. 

(C) V – V – F – V – F. 

(D) F – F – V – V – F. 

(E) V – F – V – V – F. 

 

18 (DELDPRO1_06) 

Antônio foi denunciado pela prática de um crime 
de roubo contra João. No boletim de ocorrência, 
ficou registrado que João se encontrava sozinho 
quando da ocorrência da prática criminosa. Na 
audiência de instrução e julgamento, João 
confirmou a autoria delitiva, todavia acabou 
informando que, no momento da prática 
criminosa, estava na companhia de José e de 
Maria. Tendo em vista o novo fato, a defesa 
requereu a oitiva de José e de Maria, 
mencionados por João em seu testemunho, eis 
que, até o momento, não tinha conhecimento da 
existência de tal testemunha. O juiz, ao analisar o 
requerimento, acabou o indeferindo, afirmando 
que o advogado já havia arrolado o número 
máximo de testemunhas em sua resposta à 
acusação. Diante dessa situação e considerando 
o tema abordado, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Mesmo sendo conveniente para o juiz, não serão 
ouvidas as pessoas a que as testemunhas se 
referirem, sob pena de violação do Princípio da 
Legalidade. 

(B) As testemunhas referidas não devem ser 
computadas para fins do número máximo de 
testemunhas a serem ouvidas. 

(C) Se ocorrer dúvida sobre a identidade da 
testemunha, o juiz procederá à verificação pelos 
meios ao seu alcance, não podendo, assim, 
tomar-lhe o depoimento desde logo. 

(D) Tendo em vista a busca da verdade real, o juiz 
permitirá que a testemunha manifeste suas 
apreciações pessoais. 

(E) As perguntas serão formuladas pelo juiz 
diretamente à testemunha, não sendo admitidas 
aquelas que puderem induzir a resposta, não 
tiverem relação com a causa ou importarem na 
repetição de outra já respondida.  
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19 (DELDPRO2_01) 

Vige, em nosso sistema, o princípio do livre 
convencimento motivado ou da persuasão 
racional, segundo o qual compete ao juiz da 
causa valorar com ampla liberdade os elementos 
de prova constantes dos autos, desde que o faça 
motivadamente, com o que se permite a aferição 
dos parâmetros de legalidade e razoabilidade 
adotados nessa operação intelectual. Com base 
no regime probatório do Código de Processo 
Penal, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A ausência do réu na audiência de oitiva da 

vítima constitui nulidade de modo a comprometer 
o ato processual, na medida em que a presença 
do acusado constitui exaurimento do direito à 
ampla defesa. 

(B) A ausência do laudo pericial impede que seja 

reconhecida a materialidade do delito de lesão 
corporal de natureza grave por outros meios 
carentes de cientificidade. 

(C) Durante a fase de investigação, quando os 
crimes em apuração não estão perfeitamente 
delineados, cumpre ao juiz do processo apreciar 
os requerimentos sujeitos à reserva judicial 
levando em consideração as expectativas 
probatórias da investigação. Se, posteriormente, 
for constatado que os crimes descobertos e 
provados são da competência de outro juízo, não 
se confirmando a inicial expectativa probatória, o 
processo deve ser declinado, cabendo ao novo 
juiz ratificar os atos já praticados. 

(D) O reconhecimento fotográfico tem valor probante 
pleno mesmo quando desacompanhado de 
outros elementos de convicção. 

(E) Configura-se o ato criminoso ainda que a 
preparação do flagrante pela polícia torne 
impossível sua configuração. 

 

20 (DELDPRO2_02) 

Dois clubes de futebol (A e B) disputavam uma 
partida com forte rivalidade nas arquibancadas do 
estádio. Após o término do jogo, vários 
torcedores do clube A, frustrados com a vitória do 
clube B, iniciam revoltosa depredação nas 
cercanias do estádio e investem contra os 
torcedores adversários, causando diversas lesões 
corporais naqueles que se deslocavam na saída 
do local. Na ocasião, várias infrações foram 
praticadas, simultaneamente, por várias pessoas 
eventualmente reunidas. Considerando o contexto 
e a hipotética persecução penal contra 
responsáveis, assinale a alternativa que 
corretamente qualifica a competência jurisdicional 
por conexão dos atos perpetrados. 

 

(A) Conexão instrumental ou probatória. 

(B) Conexão objetiva ou teleológica. 

(C) Conexão intersubjetiva por reciprocidade. 

(D) Conexão intersubjetiva por concurso (ou 
concursal). 

(E) Conexão intersubjetiva por simultaneidade. 
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21 (DELDPRO2_03) 

O inquérito policial é o principal mecanismo 
destinado a reunir os elementos necessários à 
apuração da materialidade de uma infração penal 
e sua autoria. Sobre o tema, informe se é 
verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a sequência 
correta.  

 

(   ) Quando se tratar de delitos processáveis por 
ação penal privada, a autoridade policial 
somente poderá iniciar investigação 
preliminar após requerimento de quem tenha 
legitimidade para oferecer queixa-crime. 

(   ) A investigação preliminar de natureza 
policial, nos crimes em que a ação penal 
pública depender de representação do 
ofendido, poderá sem ela ser iniciada. 

(   ) É irrecorrível o despacho que indeferir 
requerimento de abertura de inquérito 
policial, tendo em vista a prescindibilidade do 
procedimento investigativo preliminar. 

(   ) No crime de sequestro e cárcere privado, o 
membro do Ministério Público ou o delegado 
de polícia poderá requisitar, de quaisquer 
órgãos do poder público ou de empresas da 
iniciativa privada, dados e informações 
cadastrais da vítima ou de suspeitos. 

 

(A) F – V – F – V. 

(B) V – F – F – V. 

(C) V – F – V – F. 

(D) V – F – V – V. 

(E) F – F – V – F. 

 

22 (DELDPRO2_04) 

No tocante às questões e aos incidentes 
processuais previstos no Código de Processo 
Penal, assinale a alternativa correta conforme a 
legislação e a jurisprudência dos tribunais 
superiores. 

 

(A) A presunção de parcialidade nas hipóteses de 
suspeição é absoluta, pelo que cumpre ao 
interessado argui-la na primeira oportunidade, 
sob pena de preclusão. 

(B) A participação de membro do Ministério Público 

na fase investigatória acarreta seu impedimento 
ou sua suspeição para o oferecimento da 
denúncia. 

(C) Verifica-se prejuízo digno de reconhecimento de 
nulidade na hipótese em que ministro impedido 
participa de julgamento cujo resultado é unânime, 
ainda que a subtração do voto desse magistrado 
não tenha a capacidade de alterar o resultado da 
votação. 

(D) A alegada inimizade entre o juiz-relator da 
apelação e os advogados do réu é causa de 
suspeição do magistrado. 

(E) Conforme a legislação regente do tema, é lícito 
às partes oporem exceções de suspeição, 
incompetência de juízo, litispendência, 
ilegitimidade de parte e coisa julgada. 
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23 (DELDPRO2_05) 

Antônio, 21 anos, réu primário, com bons 
antecedentes, dirigia seu automóvel pelo centro 
de São Paulo, no sábado à noite, quando recebe 
uma mensagem em seu telefone celular e o pega 
nas mãos para visualizá-la. Antônio se distrai por 
um momento e acaba atropelando um pedestre 
que atravessava a rua na faixa de pedestres, 
existindo, ao lado da faixa, placa indicativa de 
cruzamento de pedestres. Com sua ação, Antônio 
causa na vítima apenas lesões corporais leves. A 
polícia é chamada no local. Ao solicitar que 
Antônio realize o exame de etilômetro 
(bafômetro), verifica-se que ele não havia ingerido 
bebida alcoólica. A polícia o prende em flagrante 
apenas pelas lesões corporais causadas. Durante 
a fase do inquérito policial, foi requerida, pela 
autoridade policial, a decretação da prisão 
preventiva de Antônio, para assegurar a citação 
processual do investigado, com o futuro 
oferecimento da denúncia, tendo em vista haver 
notícia de que Antônio planejava furtar-se da 
comarca. Considerando as informações narradas, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O cabimento da prisão preventiva deve cumprir 
determinados requisitos previstos em lei penal, 
pois sua natureza é de antecipação da sanção 
penal condenatória, consubstanciada na hipótese 
de detração.  

(B) A prisão preventiva será admitida nos crimes 
dolosos punidos com pena privativa de liberdade 
máxima superior a 4 (quatro) anos e nos 
culposos em que houver lesão corporal ou morte 
com pena privativa de liberdade máxima superior 
a 2 (dois) anos.  

(C) Não será admitida a decretação da prisão 
preventiva com a finalidade de antecipação de 
cumprimento de pena ou como decorrência 
imediata de investigação criminal ou da 
apresentação ou recebimento de denúncia. 

(D) A fundamentação jurisdicional do decreto de 
segregação cautelar não pode se limitar a 
reproduzir literalmente os fundamentos utilizados 
no pedido apresentado pela autoridade 
persecutória, sendo lícita, contudo, a citação de 
dispositivos legais independentemente de seu 
cotejo com o substrato fático anunciado. 

(E) O juízo somente poderá revogar a prisão 
preventiva a requerimento das partes adversas, 
ou, se no correr da investigação ou do processo, 
verificar substancial motivo para sua conversão, 
de ofício, em prisão domiciliar, cumpridos os 
requisitos desta. 

 

24 (DELDPRO2_06) 

A respeito do regime jurídico do inquérito policial 
e das demais investigações preliminares, assinale 
a alternativa INCORRETA. 

 

(A) O Ministério Público dispõe de competência para 
promover, por autoridade própria, e por prazo 
razoável, investigações de natureza penal, desde 
que respeitados os direitos e garantias que 
assistem a qualquer indiciado ou a qualquer 
pessoa sob investigação do Estado, observadas, 
sempre, por seus agentes, as hipóteses de 
reserva constitucional de jurisdição e, também, 
as prerrogativas profissionais de que se acham 
investidos, em nosso País, os Advogados, sem 
prejuízo do permanente controle jurisdicional dos 
atos documentados produzidos pela instituição. 

(B) Ante o princípio constitucional da não 

culpabilidade, inquéritos e processos criminais 
em curso são neutros na definição dos 
antecedentes criminais. 

(C) Sendo o ato de indiciamento de atribuição 
exclusiva da autoridade policial, não existe 
fundamento jurídico que autorize o magistrado, 
após receber a denúncia, requisitar ao delegado 
de polícia o indiciamento de determinada pessoa. 

(D) O prazo de que trata o Código de Processo 
Penal para término do inquérito é próprio, não 
prevendo a lei qualquer consequência 
processual, máxime a preclusão, se a conclusão 
do inquérito ocorrer após trinta dias de sua 
instauração, estando solto o réu. 

(E) Descabe cogitar de implemento de inquérito pelo 
Ministério Público quando este, ante elementos 
que lhe chegaram, provoca a instauração pela 
autoridade policial. 
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Legislação Especial 

25 (DELPEXTR1_01) 

Um grupo composto por dezoito indivíduos 
atuava visando ao roubo de agências bancárias, 
em Municípios de até 20.000 habitantes, no 
Estado X. Nas últimas atuações, o grupo, além de 
explodir as 3 agências bancárias da cidade, 
manteve 25 pessoas como reféns, resultando em 
duas mortes. A atuação do grupo ocasionou 
grande temor e repercussão na mídia. Em 
decorrência de uma operação, um integrante da 
organização foi detido. Visando conseguir 
benefícios, o integrante detido propõe a 
realização de colaboração premiada. A respeito 
desse instituto, é correto afirmar que 

 

(A) a proposta de acordo de colaboração premiada 
deverá ser sumariamente indeferida, pois o crime 
narrado não está dentre as hipóteses permitidas. 

(B) o acordo de colaboração firmado deverá conter 

expressamente previsão de renúncia ao direito 
de impugnar a decisão judicial que homologar o 
acordo. 

(C) inobstante a colaboração acarrete a revelação da 
estrutura hierárquica e a divisão de tarefas da 
organização criminosa ou a identificação dos 
demais coautores e partícipes da organização 
criminosa e das infrações penais por eles 
praticadas, a concessão de benefício levará em 
conta a repercussão social do fato criminoso, 
dentre outras questões. 

(D) caso a colaboração efetiva e voluntária resulte na 
identificação dos demais coautores e partícipes 
da organização criminosa e das infrações penais 
por eles praticadas, o colaborador terá direito à 
redução, em até 2/5 (dois quintos), da pena 
privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva 
de direitos. 

(E) o juiz participará das negociações realizadas 
entre as partes para a formalização do acordo de 
colaboração, que ocorrerá entre o delegado de 
polícia, o investigado e o defensor. 

 

26 (DELPEXTR1_02) 

Com base na Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas), 
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se 
afirma a seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta.  

 

(   ) As plantações ilícitas devem ser 
imediatamente destruídas pelo delegado de 
polícia através de incineração, que recolherá 
quantidade suficiente para exame pericial, de 
tudo lavrando auto de levantamento das 
condições encontradas, com a delimitação do 
local, asseguradas as medidas necessárias 
para a preservação da prova. 

(   ) Nos termos da Lei nº 11.343/2006, para efeito 
da lavratura do auto de prisão em flagrante e 
estabelecimento da materialidade do delito, é 
suficiente o laudo de constatação da natureza 
e quantidade da droga, firmado por perito 
oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea. 

(   ) Não será imposta prisão em flagrante a quem 
trouxer consigo, para consumo pessoal, 
drogas sem autorização, devendo o autor do 
fato ser imediatamente encaminhado ao juízo 
competente ou, na falta deste, assumir o 
compromisso de a ele comparecer, lavrando-
se termo circunstanciado e providenciando-
se as requisições dos exames e perícias 
necessários. 

 

(A) F – F – V. 

(B) V – F – V. 

(C) V – V – V. 

(D) V – V – F. 

(E) F – V – V. 
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27 (DELPEXTR1_03) 

Com base na Lei nº 12.850/2013 (Lei das 
Organizações Criminosas), analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta a(s) correta(s). 

 

I. Poderá ser dispensada licitação para 
contratação de serviços técnicos 
especializados para rastreamento e obtenção 
de provas de interceptação de comunicações 
telefônicas, nos termos da legislação 
específica, desde que haja necessidade 
justificada de manter sigilo sobre a 
capacidade investigatória.  

II. Inobstante o pedido de infiltração ser 
regularmente distribuído ao juízo competente, 
são dispensadas informações que possam 
indicar a operação a ser efetivada ou 
identificar o agente que será infiltrado.  

III. Havendo necessidade justificada de manter 
sigilo sobre a capacidade investigatória, 
poderá ser dispensada licitação para 
aquisição de equipamentos destinados à 
infiltração, por policiais, em atividade de 
investigação.  

IV. Será admitida a ação de agentes de polícia 
infiltrados virtuais, na internet, com o fim de 
investigar os crimes previstos na Lei das 
Organizações Criminosas e a eles conexos, 
praticados por organizações criminosas, 
desde que demonstrada sua necessidade e 
indicados o alcance das tarefas dos policiais, 
os nomes ou apelidos das pessoas 
investigadas e, quando possível, os dados de 
conexão ou cadastrais que permitam a 
identificação dessas pessoas. 

 

(A) Apenas I e III. 

(B) Apenas I e IV. 

(C) Apenas I, III e IV. 

(D) Apenas IV. 

(E) Apenas II, III e IV. 

 

28 (DELPEXTR1_04) 

Conforme as disposições estabelecidas na Lei                                  
nº 8.069/1990, no concernente à prática de ato 
infracional e da apuração de ato infracional 
atribuído a adolescente, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Nos termos da Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), a liberação da 
medida privativa da liberdade de internação será 
compulsória aos dezoito anos de idade. 

(B) Nos termos da Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), o adolescente 
apreendido em flagrante de ato infracional será, 
desde logo, encaminhado à autoridade judiciária. 

(C) Verificada a prática de ato infracional, a 
autoridade competente poderá aplicar ao 
adolescente como medida, conforme o caso, a 
matrícula e frequência obrigatórias em 
estabelecimento oficial de ensino fundamental. 

(D) A advertência prevista na Lei nº 8.069/1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente) consistirá 
em documento próprio formulado por escrivão e 
encaminhado aos representantes legais do 
infrator. 

(E) Nos termos da Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), quando aplicada a 
medida de internação por tratar-se de ato 
infracional cometido mediante grave ameaça ou 
violência à pessoa, poderá ser decretada a 
incomunicabilidade do agente infrator, nos casos 
previstos em Lei. 
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29 (DELPEXTR1_05) 

Informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se 
afirma a seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta.  

 

(   ) Negar ao interessado, seu defensor ou 
advogado acesso aos autos de investigação 
preliminar, ao termo circunstanciado, ao 
inquérito ou a qualquer outro procedimento 
investigatório de infração penal, civil ou 
administrativa constitui crime na hipótese 
prevista na Lei de Abuso de Autoridade. 

(   ) Nos termos da Lei da Interceptação de 
Comunicações Telefônicas, quando o fato 
investigado constituir infração penal punida, 
no máximo, com pena de detenção, não será 
admitida a interceptação de comunicações 
telefônicas. 

(   ) A interceptação das comunicações 
telefônicas poderá ser determinada pelo juiz, 
de ofício ou a exclusivo requerimento do 
representante do Ministério Público, na 
investigação criminal e na instrução 
processual penal. 

(   ) Nos crimes de Abuso de Autoridade (Lei nº 
13.869/2019), será admitida ação privada se a 
ação penal pública não for intentada no prazo 
legal, cabendo ao Ministério Público aditar a 
queixa, repudiá-la e oferecer denúncia 
substitutiva, intervir em todos os termos do 
processo, fornecer elementos de prova, 
interpor recurso e, a todo tempo, no caso de 
negligência do querelante, retomar a ação 
como parte principal. 

 

(A) F – F – F – V. 

(B) V – V – F – V. 

(C) F – F – V – V. 

(D) V – F – F – V. 

(E) F – V – V – F. 

 

30 (DELPEXTR1_06) 

Em razão do vício em bebidas alcoólicas, o Sr. X 
espancava rotineiramente seu filho de 11 anos, 
culpando-o pelas duras condições pelas quais a 
família passava, tendo em vista que sua esposa 
faleceu em decorrência de complicações no parto. 
Uma vizinha, inconformada com a situação, 
realizou a denúncia do fato à autoridade 
competente. A respeito do atendimento pela 
autoridade policial e dos procedimentos em face 
ao crime narrado, é correto afirmar que 

 

(A) para concessão de medida protetiva de urgência, 

nesse caso, a autoridade policial deverá 
comunicar o Ministério Público para que este 
faça requerimento perante o juiz, devendo ser 
ouvido previamente o Conselho Tutelar. 

(B) o Sr. X deverá ser notificado de todos os atos 

processuais, tendo em vista ser o responsável 
legal da vítima. 

(C) a autoridade policial, tomando conhecimento da 
ocorrência, deverá comunicar previamente a 
situação à vara da infância e juventude 
competente, solicitando aval para tomada de 
todas as providências legais. 

(D) a autoridade policial poderá colher o depoimento 
do adolescente vítima desde logo, de modo a 
trazer celeridade ao ato. 

(E) a autoridade policial, diante do caso narrado, 
deverá encaminhar a vítima, os familiares e as 
testemunhas, caso sejam crianças ou 
adolescentes, ao Conselho Tutelar para os 
encaminhamentos necessários, inclusive para a 
adoção das medidas protetivas adequadas. 
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31 (DELPEXTR2_01) 

A legislação penal especial tipifica delitos que 
ofendem o direito do consumidor e as relações de 
consumo em dois diplomas normativos distintos 
(Lei Federal nº 8.137/1990 e Lei Federal nº 
8.078/1990). Em relação a esse tema, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que indica tipos 
penais contra o direito do consumidor e contra as 
relações de consumo. 

 

I. Deixar de retirar do mercado, imediatamente 
quando determinado pela autoridade 
competente, os produtos nocivos ou 
perigosos. 

II. Fabricar, vender, expor à venda, importar, ter 
em depósito para vender ou, de qualquer 
forma, distribuir ou entregar a consumo a 
substância alimentícia ou o produto 
falsificado, corrompido ou adulterado.  

III. Fraudar preços por meio de junção de bens 
ou serviços, comumente oferecidos à venda 
em separado.  

IV. Corromper ou poluir água potável, de uso 
comum ou particular, tornando-a imprópria 
para consumo ou nociva à saúde.  

 

(A) Apenas II e III. 

(B) Apenas I e III. 

(C) Apenas I e IV. 

(D) Apenas I, II e III. 

(E) Apenas III e IV. 

 

32 (DELPEXTR2_02) 

A legislação penal e processual inclui 
mecanismos de proteção e prevenção à violência 
doméstica contra mulheres, majoritariamente 
previstos na chamada Lei Maria da Penha (Lei 
Federal nº 11.340/2006). Referente a esse tema, 
assinale a alternativa correta conforme a 
jurisprudência dos tribunais superiores. 

 

(A) A violência cometida por ex-namorado, quando 
evidenciado ter havido relacionamento afetivo 
com a vítima, não necessariamente atrai a 
aplicação da Lei Maria da Penha, pela ausência 
de contemporaneidade.  

(B) Em se tratando de lesões corporais, mesmo que 
consideradas de natureza leve, praticadas contra 
a mulher em âmbito doméstico, atua-se mediante 
ação penal pública condicionada. 

(C) A suspensão condicional do processo e a 
transação penal não se aplicam na hipótese de 
delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha. 

(D) A audiência designada para a vítima expressar o 
seu desejo de renunciar à representação deve 
ser realizada em momento posterior ao 
recebimento da denúncia.  

(E) A aplicação da circunstância agravante prevista 
no art. 61, II, “f”, do Código Penal – contra 
criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou 
mulher grávida – de modo conjunto com outras 
disposições da Lei Maria da Penha, acarreta bis 
in idem na dosimetria penal.  

 

33 (DELPEXTR2_03) 

O crime de tortura e suas circunstâncias são 
tipificados em lei penal especial. Sobre o delito 
em questão, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Se do crime de tortura resulta lesão corporal de 

natureza grave ou gravíssima, a pena é de 
reclusão de seis a doze anos; se resulta morte, a 
reclusão é de doze a trinta anos. 

(B) A condenação pelo crime de tortura acarreta a 
suspensão temporária do cargo, função ou 
emprego público do sentenciado. 

(C) O crime de tortura não é afiançável pela 
autoridade policial, mas o é pela autoridade 
judiciária. 

(D) A pena do crime de tortura será aumentada de 

um sexto até um terço se o fato delituoso for 
cometido por agente público.  

(E) O crime de tortura é suscetível de indulto 
individual ou coletivo, mas não de anistia. 
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34 (DELPEXTR2_04) 

São tipos penais que descrevem crimes de abuso 
de autoridade, EXCETO 

 

(A) apropriar-se, desviar ou ocultar bens 
pertencentes ao devedor sob recuperação 
judicial ou à massa falida, inclusive por meio da 
aquisição por interposta pessoa. 

(B) decretar, em processo judicial, a indisponibilidade 
de ativos financeiros em quantia que extrapole 
exacerbadamente o valor estimado para a 
satisfação da dívida da parte. 

(C) manter presos de ambos os sexos na mesma 

cela ou espaço de confinamento. 

(D) estender injustificadamente a investigação, 
procrastinando-a em prejuízo do investigado ou 
fiscalizado. 

(E) decretar medida de privação da liberdade em 
manifesta desconformidade com as hipóteses 
legais. 

 

35 (DELPEXTR2_05) 

O Estatuto da Criança e do Adolescente possui 
dispositivos penais que prescrevem diversos 
delitos puníveis com pena privativa de liberdade. 
No tocante ao tema, assinale a alternativa correta 
conforme a jurisprudência dos tribunais 
superiores.  

 

(A) A inexistência, nos autos da ação penal, de prova 
documental idônea que dê substrato à acusação 
concernente ao delito de corrupção de menores 
não acarreta sua atipicidade. 

(B) A prescrição das medidas socioeducativas segue 
as regras estabelecidas no CP aos agentes 
menores de 21 anos ao tempo do crime, ou seja, 
o prazo prescricional dos tipos penais previstos 
no Código Penal é reduzido de metade quando 
aplicado aos atos infracionais praticados pela 
criança ou pelo adolescente. 

(C) Compete à Justiça Estadual processar e julgar os 
crimes consistentes em disponibilizar ou adquirir 
material pornográfico envolvendo criança ou 
adolescente, quando praticados por meio da rede 
mundial de computadores. 

(D) Não se revela contrário ao sistema jurídico impor 
ao adolescente, o qual eventualmente pratique 
ato infracional consistente em possuir drogas 
para consumo próprio, a medida extraordinária 
de internação, cabível proporcionalmente à 
pessoa maior de dezoito anos de idade por meio 
de detenção por efeito de transgressão ao art. 28 
da Lei dos Tóxicos. 

(E) O parecer psicossocial se reveste de caráter 
vinculativo para auxiliar o juiz na avaliação da 
medida socioeducativa mais adequada a ser 
aplicada. 

 

36 (DELPEXTR2_06) 

No tocante ao regime de proteção a vítimas e 
testemunhas (Lei Federal nº 9.807/1999) e 
conforme o prescrito na Lei de Investigação 
Criminal (Lei Federal nº 12.830/2013), assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

(A) A autoridade policial, personificada na figura do 
delegado de polícia, detém funções de natureza 
jurídica de polícia judiciária, essenciais e 
exclusivas de Estado. 

(B) A autoridade judiciária pode, de ofício, conceder 

o perdão judicial e a consequente extinção da 
punibilidade ao acusado que, sendo primário, 
tenha colaborado efetiva e voluntariamente com 
a investigação e o processo criminal, desde que 
dessa colaboração tenha resultado a localização 
da vítima com a sua integridade física 
preservada. 

(C) A concessão de proteção às vítimas e 
testemunhas pelos programas e as medidas dela 
decorrentes considerarão a gravidade da coação 
ou da ameaça à integridade física ou psicológica, 
a dificuldade de preveni-las ou reprimi-las pelos 
meios convencionais e a sua importância para a 
produção da prova. 

(D) O programa de proteção às vítimas e 
testemunhas será dirigido por um conselho 
deliberativo, cabendo ao juízo competente da 
instrução criminal a decisão sobre o ingresso do 
protegido no programa ou a sua exclusão. 

(E) O indiciamento é ato privativo do delegado de 
polícia e se dará por ato fundamentado, mediante 
análise técnico-jurídica do fato analisado, 
devendo constar, no ofício documentado, a 
indicação de autoria, materialidade e suas 
circunstâncias. 
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Direito Constitucional 

37 (DELDCON_01) 

Na medida em que a Constituição Federal, nos 
moldes do Direito Constitucional brasileiro, se 
dedica ao tratamento jurídico-político de questões 
tidas como constitucionalmente essenciais para a 
sociedade, o texto constitucional brasileiro conta 
com capítulo específico dedicado à Segurança 
Pública. Nesse particular, a segurança pública é 
exercida para a preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do patrimônio. Em 
relação a esse tema, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) A polícia federal e a polícia rodoviária federal 

destinam-se a exercer as funções de polícia 
judiciária da União. 

(B) Incumbe a execução de atividades de defesa civil 
aos corpos de bombeiros militares. 

(C) As polícias militares e os corpos de bombeiros 

militares, forças auxiliares e reserva do Exército, 
subordinam-se aos Governadores dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios. 

(D) Compete à polícia federal apurar infrações contra 
a ordem política bem como exercer funções de 
polícia marítima. 

(E) A remuneração dos servidores policiais 
elencados no art. 144 da Constituição Federal se 
dá obrigatoriamente por subsídio fixado em 
parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação. 

 

38 (DELDCON_02) 

Um projeto de lei de iniciativa da Assembleia 
Legislativa de dado Estado Membro da Federação 
altera o regime jurídico dos servidores públicos 
do Tribunal de Justiça daquele Estado. O 
Governador do Estado, verificando a adequação 
do texto legal, sanciona o projeto de lei que entra 
em vigor. Sobre a situação indicada, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Inobstante o vício verificado no trâmite do projeto 
de lei, a sanção regulamentar valida a Lei. 

(B) Com base na situação exposta, a Lei é 

inconstitucional ante o vício de iniciativa 
verificado. 

(C) Não existe vício na situação exposta, sendo a Lei 
plenamente válida para todos os fins de direito. 

(D) Não existe vício na situação exposta; no entanto 

a entrada em vigor da lei dependerá de sua 
devida publicação, tendo em vista o princípio da 
publicidade. 

(E) A lei sancionada é inconstitucional ante a 
imutabilidade do regime jurídico dos servidores 
públicos. 

 

39 (DELDCON_03) 

É missão da ordem constitucional a organização 
do Estado, a instituição de um sistema político e a 
eleição de direitos e garantias fundamentais. 
Assim, é próprio do Direito Constitucional e da 
Constituição Federal que suas disposições se 
dediquem a normatizar as relações internacionais 
do País, inclusive por meio de tratados, acordos e 
convenções internacionais. Sobre o assunto, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Compete privativamente ao Presidente da 
República resolver definitivamente sobre 
tratados, acordos ou atos internacionais que 
acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

(B) Os tratados internacionais passam a valer 
internamente a partir da sua aprovação pelo 
Poder Legislativo, que se formalizará através da 
Lei Ordinária competente para tanto. 

(C) A manifestação de adesão para com a criação de 
Tribunal Penal Internacional é requisito para que 
o Brasil se submeta àquela jurisdição. 

(D) Os tratados e convenções internacionais sobre 
comércio que forem aprovados, em cada Casa 
do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes à emenda constitucional. 

(E) Compete à União, por meio do Congresso 
Nacional, participar diretamente de organizações 
internacionais que vinculem o Estado brasileiro. 
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40 (DELDCON_04) 

A Câmara dos Deputados, por meio da Comissão 
de agricultura, pecuária, abastecimento e 
desenvolvimento rural, convocou titular de órgão 
diretamente subordinado à Presidência da 
República para prestar pessoalmente informações 
a respeito de medidas adotadas que impactam o 
fornecimento de insumos agrícolas. Sobre o caso 
narrado, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Apenas o Congresso Nacional, em sessão 
conjunta, detém legitimidade para convocar 
Ministro de Estado ou quaisquer titulares de 
órgãos diretamente subordinados à Presidência 
da República para prestarem informações. 

(B) A tomada de informações de titulares de órgãos 
diretamente subordinados à Presidência da 
República depende de prévia instauração de 
comissão parlamentar de inquérito. 

(C) Apesar do não comparecimento injustificado do 
titular do órgão, tal conduta não importará em 
crime de responsabilidade por parte do detentor 
do cargo em questão. 

(D) Comissão não detém legitimidade de convocar 
titulares de órgão diretamente subordinados à 
Presidência da República diante da 
independência dos Poderes da República. 

(E) A Comissão poderá convocar o titular do órgão 

diretamente subordinado à Presidência da 
República para prestar informações, desde que 
estabeleça previamente o assunto a ser tratado. 

 

41 (DELDCON_05) 

Dentre os três Poderes da República, de acordo 
com a ordem constitucional brasileira, o Poder 
Legislativo conta com as funções típicas de 
legislar e fiscalizar. Nesse sentido, o exercício da 
função fiscalizatória pelo Poder Legislativo é 
parte essencial de sua missão institucional, em 
especial por meio de comissões parlamentares de 
inquérito. Nesse sentido, informe se é verdadeiro 
(V) ou falso (F) o que se afirma a seguir e assinale 
a alternativa com a sequência correta.  

 

(   ) As comissões parlamentares de inquérito 
serão criadas pela Câmara dos Deputados e 
pelo Senado Federal, mediante requerimento 
de um quinto de seus membros, sendo 
dispensável a indicação de prazo para 
apuração dos fatos que motivaram a 
investigação. 

(   ) As comissões parlamentares de inquérito que 
serão criadas, em conjunto ou 
separadamente, pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal, visam à apuração de 
fato determinado.  

(   ) As comissões parlamentares de inquérito 
terão poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais, mas não terão poderes 
para promover a responsabilidade civil ou 
criminal dos infratores. 

 

(A) F – V – F. 

(B) F – F – V. 

(C) V – F – V. 

(D) V – V – F. 

(E) F – V – V. 
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42 (DELDCON_06) 

O regime republicano do Estado brasileiro leva à 
necessidade de que os cargos e funções públicas 
sejam acessíveis aos brasileiros que preencham 
os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei. Assim, a 
Constituição Federal impõe condições e limites 
em matéria de acumulação de cargos ou funções 
públicas, de modo que, em relação à 
Administração Pública, é vedada a acumulação 
remunerada de cargos, funções ou empregos 
públicos, EXCETO 

 

(A) a de dois cargos de professor, 
independentemente de compatibilidade de 
horários. 

(B) a de dois cargos ou empregos privativos de 
profissionais de saúde, independentemente de 
regulamentação profissional. 

(C) quando houver compatibilidade de horários, a de 
um cargo de professor com outro técnico ou 
científico. 

(D) quando se tratar de funções exercidas junto a 

sociedades de economia mista. 

(E) quando se tratar de empregos em autarquias, 
fundações ou empresas públicas, regidos, 
portanto, pelo regime da CLT. 

 

43 (DELDCON_07) 

Sobre o Poder Judiciário e funções essenciais à 
justiça, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta a(s) correta(s). 

 

I. A destituição do Procurador-Geral da 
República, por iniciativa do Presidente da 
República, deverá ser precedida de 
autorização da maioria absoluta do 
Congresso Nacional.  

II. A distribuição de processos será imediata, 
salvo nos tribunais de segundo grau.  

III. A Defensoria Pública é instituição essencial à 
função jurisdicional do Estado e lhe incumbe 
a orientação jurídica e a defesa dos direitos 
individuais e coletivos, aos necessitados, de 
forma integral, incluindo a atuação 
extrajudicial.  

IV. Os julgamentos do Poder Judiciário podem 
conter limitações em suas fundamentações 
em casos estabelecidos em lei, nos quais a 
preservação do direito à intimidade do 
interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação. 

 

(A) Apenas II. 

(B) Apenas I e II. 

(C) Apenas III. 

(D) Apenas I e III. 

(E) Apenas II e IV. 
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44 (DELDCON_08) 

O Congresso Nacional, por meio de Decreto 
Legislativo, escolheu dois terços dos membros do 
Tribunal de Contas da União. O Presidente da 
República, insatisfeito com algumas das escolhas 
por acreditar na insuficiência técnica dos 
membros selecionados, edita ato normativo para 
suspender o Decreto Legislativo. A respeito da 
situação narrada, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Ao Congresso Nacional compete a escolha de 
apenas um terço dos membros do Tribunal de 
Contas da União, podendo o Presidente da 
República não sancionar o decreto legislativo. 

(B) Ao Congresso Nacional compete a escolha de 
apenas um terço dos membros do Tribunal de 
Contas da União, sendo cabível, no caso, a 
edição de resolução para suspender o decreto 
legislativo. 

(C) Para reverter a escolha do Congresso Nacional, 
bastaria o Presidente da República não 
sancionar o decreto legislativo. 

(D) O ato normativo indicado é capaz de suspender o 

decreto legislativo, tendo em vista a competência 
cumulativa entre os Poderes para a escolha de 
dois terços dos membros do Tribunal de Contas 
da União. 

(E) A escolha de dois terços dos membros do 

Tribunal de Contas da União é de competência 
exclusiva do Congresso Nacional e não exige 
sanção do Presidente da República. 

 

45 (DELDCON_09) 

A natureza analítica da Constituição Federal 
brasileira faz com que, em relação a temas 
essenciais para a organização da Administração 
Pública, suas disposições atraiam minúcias do 
regramento estatal para o Direito Constitucional. 
Tal cenário faz com que, em matéria de servidores 
públicos, vários aspectos de seu regime jurídico 
sejam elevados à categoria de normas 
constitucionais. Nesse sentido, no que tange aos 
servidores públicos e à Administração Pública, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Aos servidores ocupantes de cargo público não é 
garantida a remuneração do serviço 
extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta 
por cento à do normal, a não ser que conste 
expressamente no edital de concurso público. 

(B) O servidor ocupante de cargo público pode ser 
submetido à diferença de remuneração em razão 
de sua idade. 

(C) A remuneração dos servidores públicos 
organizados em carreira se dará exclusivamente 
por subsídio fixado em parcela única, sendo 
necessariamente vedada qualquer gratificação, 
adicional, abono, prêmio, verba de representação 
ou outra espécie remuneratória. 

(D) A restrição de seu exercício exclusivamente por 

servidores ocupantes de cargo efetivo é condição 
estabelecida constitucionalmente a respeito das 
funções de confiança. 

(E) A verba indenizatória, consistente em valor pago 
para recompor ao servidor o desembolso 
realizado em virtude do exercício de suas 
funções, possui previsão constitucional e sempre 
integra a remuneração. 
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46 (DELDCON_10) 

A adoção de uma ordem constitucional implica a 
vigência de um sistema constitucional, no sentido 
de que a interpretação das disposições 
constitucionais não deve ser realizada de forma 
isolada, mas sim em diálogo e articulação com a 
Constituição como um todo. Justamente por isso, 
a Constituição Federal prevê materialmente 
disposições sobre direitos e garantias 
fundamentais, sistema político e organização do 
Estado. Nesse contexto, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) Os nascidos no estrangeiro são considerados 
brasileiros natos, desde que o pai brasileiro ou a 
mãe brasileira esteja a serviço da República 
Federativa do Brasil. 

(B) Aos partidos políticos é garantido o acesso, de 

forma gratuita, ao rádio e à televisão, na forma 
da lei, desde que atenda a condições 
estabelecidas na constituição, sendo uma delas a 
de que tenham eleito em seus quadros pelo 
menos quinze Deputados Federais distribuídos 
em pelo menos um terço das unidades da 
Federação. 

(C) Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade 
social terá direito a uma renda básica familiar, 
garantida pelo poder público em programa 
permanente de transferência de renda, na forma 
da lei. 

(D) O estado de defesa, que poderá ser 
implementado para preservar, em locais restritos 
e determinados, a ordem pública ou a paz social 
ameaçadas por grave e iminente instabilidade 
institucional, possui, dentre outras medidas 
coercitivas, a previsão de implementação de 
tribunal de exceção, nos limites especificados em 
lei. 

(E) Os partidos políticos, que adquirem 

personalidade jurídica na forma da lei civil, 
devem registrar seus respectivos estatutos 
perante o Tribunal Superior Eleitoral. 

 

47 (DELDCON_11) 

A Constituição Federal se dedica, com destacada 
acuidade, às normas relativas às finanças 
públicas e à intervenção do Estado na ordem 
econômica. Tais disposições são essenciais para 
a compreensão da opção constitucional do País 
em matéria de intervenção e controle estatal, bem 
como para a garantia de uma atuação planejada e 
eficaz da Administração Pública na promoção da 
prosperidade nacional. Nesse sentido, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Ao Banco Central, que detém competência para 

emitir moeda, é vedado conceder empréstimos a 
instituições financeiras. 

(B) O Banco Central poderá comprar e vender títulos 
de emissão do Tesouro Nacional, bem como 
conceder empréstimos a este, com o objetivo de 
regular oferta de moeda. 

(C) O órgão central de contabilidade da União é 
responsável por estabelecer periodicidade, 
formato e sistema em que os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios devem disponibilizar 
suas informações e dados contábeis, 
orçamentários e fiscais, os quais deverão ser 
divulgados em meio eletrônico de amplo acesso 
público. 

(D) É vedada a participação direta do setor de 

comercialização, de armazenamento e de 
transportes para o planejamento e a execução da 
política agrícola, ainda que haja necessidade de 
compatibilizar os preços com os custos de 
produção e a garantia de comercialização. 

(E) As empresas públicas e as sociedades de 

economia mista poderão gozar de privilégios 
fiscais não extensivos às do setor privado 
quando necessário aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo. 
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48 (DELDCON_12) 

De modo a conduzir a apuração de possível crime 
de contrabando cumulado com crime de 
homicídio, tanto a Polícia Federal quanto a Polícia 
Civil de determinado Estado comandavam 
procedimentos investigatórios próprios. 
Considerando os mecanismos constitucionais e o 
entendimento jurisprudencial consolidado a 
serem observados na fase de inquérito policial, 
sobre tal situação, é correto afirmar que 

 

(A) a polícia civil pode se negar a compartilhar os 
dados investigatórios sob o argumento de 
prevalência de sua competência sobre o caso. 

(B) é vedado aos órgãos policiais compartilhar os 
dados investigatórios entre si ante a pendência 
de diligências. 

(C) aos jornais de grande circulação é garantido, 

constitucionalmente, o amplo acesso a 
informações relativas ao inquérito policial em 
trâmite, ainda que existam diligências a serem 
cumpridas. 

(D) é possível a mútua cooperação entre os 

organismos policiais e o fornecimento recíproco 
de dados investigatórios, tendo em vista o 
modelo de federalismo cooperativo. 

(E) é possível a cooperação entre os organismos 
policiais, desde que haja a prévia autorização do 
Juízo competente para tanto, restringindo-se às 
informações relacionadas aos crimes de 
competência investigatória de cada órgão. 

 

 

Direito Administrativo 

49 (DELDADM_01) 

A consecução da missão institucional estatal é 
tarefa complexa que, na contemporaneidade, 
releva a necessidade de articulação intensa entre 
os esforços da própria Administração Pública e a 
atuação de agentes privados, em um movimento 
tratado na literatura internacional como o Estado 
Relacional. Nesse cenário, se inserem as figuras 
contratuais específicas no Direito Administrativo 
brasileiro de concessão e permissão da prestação 
de serviços públicos e parcerias público-privadas. 
Sobre o regime jurídico administrativo de tais 
institutos no âmbito da Administração Pública 
brasileira, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) Nos termos da Lei nº 8.987/1995, por decorrência 
da supremacia do interesse público, a 
homologação de Recuperação Judicial da 
empresa concessionária enseja a extinção 
imediata da concessão. 

(B) O contrato de concessão, regulado pela Lei nº 
8.987/1995, poderá prever o emprego de 
mecanismos privados para resolução de disputas 
decorrentes ou relacionadas ao contrato, 
inclusive a arbitragem. 

(C) É vedado à Administração Pública ser titular da 
maioria do capital votante das sociedades de 
propósito específico, que devem ser constituídas 
de forma anterior à celebração do contrato de 
parceria público-privada. 

(D) Toda concessão de serviço público, precedida ou 
não da execução de obra pública, será objeto de 
prévia licitação, nos termos da legislação própria 
e com observância dos princípios da legalidade, 
moralidade, publicidade, igualdade, do 
julgamento por critérios objetivos e da vinculação 
ao instrumento convocatório. 

(E) A Lei nº 11.079/2004, que institui normas gerais 
para licitação e contratação de parceria público-
privada, determina que a contraprestação da 
Administração Pública poderá ser feita, dentre 
outras, por outorga de direitos sobre bens 
públicos dominicais. 
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50 (DELDADM_02) 

Em matéria de intervenção do Estado sobre a 
propriedade privada, observa-se que a função social 
da propriedade pugnada pela ordem constitucional 
brasileira imprime à atuação da Administração 
Pública prerrogativas extraordinárias, próprias do 
regime jurídico administrativo. Assim, por vezes, a 
própria aquisição de bens públicos se articula com 
tal intervenção. Nesse contexto, insere-se o caso de 
um Prefeito Municipal que, verificando a existência 
de um imóvel abandonado, por meio de decreto, 
declarou tal imóvel de necessidade pública para fins 
de desapropriação, o que finalmente levou à 
instalação de uma escola no imóvel. Diante dessa 
situação, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O ato administrativo praticado pelo Prefeito 
Municipal conta com vício quanto à forma, uma 
vez que deveria ser praticado por meio de lei 
ordinária precedida de indenização prévia, justa e 
em dinheiro. 

(B) No caso narrado, considerando que a escola é 
voltada para o interesse da coletividade, pode-se 
afirmar que, após a instalação e efetivo uso do 
bem público, este pode ser caracterizado como 
tacitamente afetado e de uso especial. 

(C) Após a concretização da desapropriação, o 
imóvel se tornou bem público dominical, já que o 
seu domínio é do Município que procedeu com a 
desapropriação. 

(D) O ato administrativo em comento deveria ser 
precedido de aval da Câmara dos Vereadores, 
que deveria emitir parecer a respeito da 
possibilidade jurídica da desapropriação em 
autorização legislativa específica. 

(E) Conforme o caso narrado, caracteriza-se 
desapropriação por interesse social, tendo em 
vista o papel das escolas públicas na 
preservação da segurança alimentar de seus 
alunos. 

 

51 (DELDADM_03) 

Além dos princípios próprios do regime jurídico 
administrativo, a compreensão das normas 
aplicáveis à Administração Pública perpassa pelas 
construções constantes da literatura. Assim, a 
prática e veiculação de atos administrativos têm 
relação íntima com construções teóricas clássicas, 
como a de Otto von Gierke, entre outros autores. 
Diante de todo este cenário, assinale a alternativa 
correta sobre os atos administrativos. 

 

(A) A vontade no ato administrativo é idêntica àquela 
verificada quanto aos atos jurídicos de direito 
privado, sendo ambas uma manifestação de 
vontade autônoma. 

(B) O ato praticado por um particular, no exercício de 
sua autonomia privada, que produza efeitos no 
âmbito do direito administrativo, pode ser 
categorizado como ato administrativo. 

(C) Inobstante haver obrigação de atuação da 
Administração Pública em determinado caso, a 
omissão na manifestação de vontade perante a 
situação não irá repercutir em ilicitude. 

(D) A extinção das relações jurídicas derivadas dos 
atos administrativos não está sujeita ao regime 
da legalidade. 

(E) A autoexecutoriedade do ato administrativo, para 
sua regularidade, deve obedecer de forma estrita 
aos princípios da legalidade e da 
proporcionalidade. 
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52 (DELDADM_04) 

Sobre o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública do Estado de Goiás, é 
correto afirmar que 

 

(A) na fase instrutória do processo administrativo, as 
provas propostas pelos interessados não 
poderão ser recusadas. 

(B) sendo necessária a prestação de informações 
por terceiros no processo administrativo, serão 
expedidas intimações para esse fim, sendo 
vetado ao órgão competente suprir de ofício 
eventual omissão caso não atendida a intimação, 
mesmo se entender relevante a matéria. 

(C) o órgão responsável pelo processo administrativo 
poderá abrir período de consulta pública para 
manifestação de terceiros, quando verificar a 
conveniência e oportunidade, mediante simples 
requisição de edital. 

(D) na solução de vários assuntos da mesma 
natureza, pode ser utilizado meio mecânico que 
reproduza os fundamentos das decisões, desde 
que não prejudique direito ou garantia dos 
interessados. 

(E) o ato administrativo, apesar da necessidade de 
ser motivado, quando decorre de reexame de 
ofício, dispensa indicação dos fundamentos 
jurídicos. 

 

53 (DELDADM_05) 

A consecução das atividades do Estado, de 
crescente complexidade, demanda cada vez mais 
a adoção de procedimentos processuais, em um 
movimento caracterizado com a processualização 
da Administração Pública por Odete Medauar. 
Nesse sentido, atividades aparentemente tão 
diversas como a realização de licitações e o 
regime disciplinar de servidores são unidas por 
um instituto que lhes perpassa em comum: o 
processo administrativo. Diante de tal contexto, 
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se 
afirma a seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 

 

(   ) Nos termos da Lei Estadual nº 20.756/2020 do 
Estado de Goiás, o processo administrativo 
disciplinar será instaurado por meio de 
portaria, e seu extrato de instauração deverá 
ser publicado sem a identificação e 
qualificação funcional do servidor acusado. 

(   ) A Lei nº 10.520/2002, que institui no âmbito da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
a modalidade de licitação denominada 
pregão, veda expressamente a exigência no 
edital de garantia da proposta pelo licitante. 
Ademais, para a modalidade de pregão, as 
normas da Lei nº 8.666/1993 são aplicadas de 
modo subsidiário. 

(   ) Nas licitações de registro de preços 
destinadas à aquisição de bens e serviços 
comuns da área da saúde, é permitido à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios adotarem a modalidade de 
pregão. 

 

(A) V – V – V. 

(B) V – V – F. 

(C) F – F – V. 

(D) F – V – V. 

(E) V – F – F. 

 

54 (DELDADM_06) 

Nos termos da Lei Estadual nº 20.756/2020 do 
Estado de Goiás, o processo administrativo 
disciplinar desenvolve-se em 

 

(A) investigação, instauração, defesa, instrução, 

alegações finais e julgamento. 

(B) instauração, defesa, relatório, produção de 
provas, alegações e julgamento. 

(C) sindicância, instauração, defesa, alegações finais 

e julgamento. 

(D) investigação, instauração, defesa, relatório e 
julgamento. 

(E) instauração, instrução, defesa, relatório e 

julgamento. 
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55 (DELDADM_07) 

O regime jurídico administrativo é o conjunto de 
prerrogativas e sujeições que condiciona a 
atuação da Administração Pública, no conceito de 
Jean Rivero. Isso significa, mais do que um 
parâmetro de otimização, que os parâmetros 
jurídicos de atuação estatal não servem somente 
à instrumentalização dos objetivos da 
Administração, mas, sobretudo, à garantia dos 
direitos dos cidadãos. No sentido de que o regime 
jurídico administrativo perpassa os mais diversos 
aspectos ao estatal, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta as corretas.  

 

I. A adequação da conduta escolhida pelo 
agente público à finalidade que a lei expressa 
constitui uma exigência limitante ao poder 
discricionário.  

II. A concessão de serviço público é delegação 
de sua prestação, feita pelo poder 
concedente, mediante licitação, na 
modalidade concorrência ou diálogo 
competitivo, à pessoa jurídica ou consórcio 
de empresas que demonstre capacidade para 
seu desempenho, por sua conta e risco e por 
prazo determinado.  

III. A permissão de serviço público é delegação, 
a título precário, da prestação de serviços 
públicos, feita pelo poder concedente, à 
pessoa física, jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para 
seu desempenho, por sua conta e risco, 
podendo ser dispensada a licitação nos 
casos previstos em lei.   

IV. É prescindível a avaliação prévia de bem 
móvel da Administração Pública para sua 
alienação. 

 

(A) Apenas I, II e III. 

(B) Apenas I e II. 

(C) Apenas I, III e IV. 

(D) Apenas II, III e IV. 

(E) Apenas II e III. 

 

56 (DELDADM_08) 

O Direito Administrativo reserva disposições 
especiais para a manutenção da regularidade na 
atuação de agentes públicos. Assim, o Brasil tem 
construído, nas últimas décadas, arcabouço 
normativo que se dedica à apuração e 
responsabilização de agentes públicos diante de 
possíveis casos de atuação irregular. Diante 
desse contexto, foi apurado que um servidor 
público de dado Município, mediante recebimento 
de vantagem econômica indevida oferecida por 
licitante, emitiu parecer técnico inverídico que 
beneficiou uma construtora, contratada mediante 
licitação, para realização de obras de uma creche, 
de modo a consolidar o recebimento de obras que 
descumpriam os parâmetros adotados no 
instrumento convocatório. Em relação à 
responsabilidade dos agentes envolvidos, é 
correto afirmar que 

 

(A) a verificação de efetivo dano ao erário, no caso 
narrado, é requisito para aplicação da sanção de 
perda da função pública em matéria de 
improbidade administrativa. 

(B) poderá ser determinado o afastamento do 
servidor, que não terá direito à integralidade da 
sua remuneração, no curso da apuração dos 
fatos. 

(C) pode ser determinada a suspensão dos direitos 

políticos de forma liminar em sede de ação civil 
pública competente, de modo a preservar a 
higidez de processos eleitorais futuros. 

(D) o trânsito em julgado de sentença condenatória 
em ação civil pública por improbidade 
administrativa é requisito legal para a perda da 
função pública e a suspensão dos direitos 
políticos do servidor. 

(E) na ação de improbidade administrativa, a revelia 
da parte requerida importa na presunção de 
veracidade dos fatos alegados pelo autor, tendo 
em vista a supremacia do interesse público. 
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57 (DELDADM_09) 

Realizando uma cobertura jornalística de 
manifestação popular que acabou em conflito 
entre manifestantes e agentes policiais, um 
profissional da imprensa, que cumpria todas as 
advertências impostas pelas autoridades 
policiais, acabou por ser alvo de uma bala de 
borracha disparada por um agente policial, que o 
cegou. Seguindo a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal a respeito da Responsabilidade 
Civil do Estado, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Ao permanecer no local do conflito instaurado em 

manifestação pública, a vítima assumiu o risco, 
não havendo que se falar em responsabilidade 
do Estado na reparação dos danos.  

(B) É objetiva a responsabilidade civil do Estado em 
relação a profissional da imprensa ferido por 
agentes policiais durante cobertura jornalística de 
manifestações com conflito entre policiais e 
manifestantes.  

(C) A apuração da responsabilidade civil do Estado 
deve seguir parâmetros subjetivos, diante do 
princípio do interesse público, devendo o 
profissional da imprensa demonstrar dolo ou 
culpa na atuação do agente policial.  

(D) Inexiste responsabilidade civil do Estado no caso, 
tendo em vista o estrito cumprimento do dever 
legal por parte do agente policial. 

(E) No caso tal como exposto, a responsabilidade 
civil do Estado apenas se configurará se 
demonstrado o dolo por parte do agente policial 
que efetuou o disparo, caso em que caberá ação 
de regresso em face do agente responsável. 

 

58 (DELDADM_10) 

O regime jurídico adotado pelo Direito 
Administrativo brasileiro se dedica, de modo 
específico, à edificação de um regramento próprio 
para as relações e a atuação de agentes públicos. 
Nesse sentido, especialmente tendo em vista a 
importância da regularidade na atuação de seus 
agentes para o adequado cumprimento da missão 
institucional do Estado, a apuração de 
responsabilidade civil, penal e administrativa dos 
agentes públicos é aspecto central do regime 
jurídico administrativo. Diante de tal contexto, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) A responsabilidade penal do servidor pode ser 
apurada por processo administrativo, exigindo-se 
a observância do princípio da ampla defesa e do 
contraditório, sendo possibilitada a ampla 
produção de provas, sob pena de ser decretada 
a nulidade do processo administrativo. 

(B) Caso o ilícito eventualmente cometido por 
servidor público acarretar prejuízo à 
Administração ou a terceiros, o servidor poderá 
ser responsabilizado tanto administrativa quanto  
penal e civilmente. 

(C) A responsabilidade administrativa do servidor 
deve ser objeto de apuração por processo 
adequado, exigindo-se a observância do princípio 
da ampla defesa e do contraditório, sendo 
possibilitada a ampla produção de provas, sob 
pena de ser decretada a nulidade do processo 
administrativo. 

(D) A previsão de punição sumária, dispensando 
sindicância ou processo administrativo em face 
de caracterização de ilícitos administrativos nos 
estatutos funcionais dos servidores, qualifica-se 
como inconstitucional. 

(E) A aplicação de três penalidades de suspensão 
como requisito para a aplicação da penalidade de 
demissão não é um parâmetro geral obrigatório 
para o regime disciplinar dos servidores públicos 
no Brasil. 
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59 (DELDADM_11) 

Os poderes da Administração Pública são 
elemento essencial para a caracterização da 
atuação estatal, abrangendo os poderes 
normativo, hierárquico, disciplinar e de polícia. A 
ampla gama de funções a serem exercidas pela 
Administração em um Estado organizado no 
modelo brasileiro demanda um igualmente amplo 
exercício dos poderes da Administração Pública, 
circunstância esta que denota a importância do 
tema para a adequada apreciação de medidas 
estatais. Diante desse contexto, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) A Polícia Judiciária, embora seja atividade 
administrativa, prepara a atuação da função 
jurisdicional, enquanto a Polícia Administrativa, 
de caráter mais fiscalizador, é atividade da 
Administração que se exaure em si mesma. 

(B) O poder regulamentar por parte do Executivo se 
justifica pela supremacia do interesse público, de 
modo que regulamentos administrativos podem 
ultrapassar as disposições e o âmbito das leis 
nas quais se baseiam e se justificam. 

(C) É vedado ao agente superior ajustar um ato 
administrativo de agente subordinado que 
contiver vício de legalidade. 

(D) Para a invalidação de conduta revestida de 

abuso de poder perpetrado por autoridade 
pública, o prejudicado deve se valer de ação 
judicial, sendo vedada a anulação administrativa 
do ato. 

(E) A conveniência e a oportunidade, elementos do 
mérito na prática de atos administrativos 
discricionários, imbuem o agente público com a 
possibilidade de tomar decisões arbitrárias, por 
caracterizarem o exercício de um dos poderes da 
Administração Pública. 

 

60 (DELDADM_12) 

Uma concessionária de serviço público de 
geração, transmissão e distribuição de energia 
elétrica emite aviso, em emissoras de rádio da 
região afetada, de que haverá suspensão no 
fornecimento de serviço de energia elétrica dentro 
de dois dias, para manutenção das instalações 
distribuidoras. Sobre a situação narrada, é correto 
afirmar que 

 

(A) a interrupção descrita caracteriza-se como 
descontinuidade do serviço e, a depender das 
consequências impostas aos usuários, a 
concessionária poderá ser penalizada. 

(B) a concessionária deve informar direta, pessoal e 
individualmente a todos os indivíduos afetados 
pela interrupção com o mínimo de uma semana 
de antecedência.  

(C) a divulgação da suspensão no fornecimento de 
serviço de energia elétrica por meio de emissoras 
de rádio, dias antes da interrupção, satisfaz a 
exigência do aviso prévio previsto em lei. 

(D) a interrupção poderá se dar tão somente em 

situação de emergência; nos demais casos, 
como no narrado, a concessionária deverá 
fornecer meios alternativos para a plena 
continuidade dos serviços prestados, sob pena 
de caracterizar-se descontinuidade do serviço. 

(E) a interrupção, conforme o caso descrito, não 
poderá iniciar-se na sexta-feira, no sábado ou no 
domingo nem em feriado ou no dia anterior a 
feriado. 
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Criminologia e Medicina Legal 

61 (DELCRIM_01) 

A Polícia Civil de Goiás investiga um óbito de um 
motorista de aplicativo, vítima de disparo de arma 
de fogo, assassinado em seu veículo nas 
imediações do bairro Jardim Novo Mundo, no 
município de Goiânia. O laudo pericial descreve 
duas lesões: lesão 01: ferimento circular, de 
bordas regulares e invertidas, halo de enxugo, 
aréola equimótica e orla de escoriação, localizado 
em região peitoral esquerda; lesão 02: ferimento 
de bordas irregulares e evertidas, sangrante, 
localizado em região lombar esquerda.   Durante a 
investigação policial, várias hipóteses foram 
aventadas a respeito do estudo da Traumatologia 
Forense. Diante das informações apresentadas, 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) De acordo com o trajeto do projétil, pode-se 
afirmar que foi um tiro à queima roupa.  

(B) O halo de enxugo, observado na lesão 01, é 

representado pelas impurezas deixadas pelo 
projétil no anel interno do ferimento de entrada. 

(C) As alterações observadas na lesão 01 são 
resultantes da impregnação de grãos de pólvora 
incombustos que alcançam o corpo e configuram 
entrada a curta distância. 

(D) O sinal de Werkgaertner, observado na lesão 01, 
é representado pelo desenho da boca e da 
massa de mira do cano do revólver, produzido 
por sua ação contundente ou pelo seu 
aquecimento.  

(E) A aréola equimótica (mais conhecida como sinal 
do funil de Bonnet) poderia também ser 
observada na lesão 02 e tem por origem a 
formação de uma equimose bem justa ao 
ferimento em face do rompimento de capilares, 
vênulas e arteríolas atingidos pelo projétil. 

 

62 (DELCRIM_02) 

Uma mãe se recusa a enterrar a filha dada como morta 
há cerca de 24 horas na zona rural da cidade de 
Luziânia: “Ela não está morta. Ela tem sinais de 
vida. Ela não está com a temperatura de morto. 
Acredito que minha filha está viva.” A Polícia Civil 
de Goiás foi acionada e, ao chegar ao local, o 
Delegado observou a presença de fenômenos 
cadavéricos que evidenciam o início da 
decomposição do corpo. Em relação à 
Tanatologia Forense, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A observação da mancha verde abdominal na 
fossa ilíaca caracteriza o início da fase de 
coloração em que se encontra o cadáver. 

(B) O algor mortis da vítima caracteriza-se pela 
rigidez abrupta, generalizada e violenta, sem o 
relaxamento muscular. 

(C) A avaliação da perda da consciência, da 
tonicidade do corpo, da sensibilidade e da 
motilidade caracterizam os sinais consecutivos 
de morte. 

(D) Esse esfriamento cadavérico (rigor mortis) 
descrito pela mãe se dá pela falência do sistema 
termorregulador após a morte, surgindo uma 
tendência do corpo a equilibrar sua temperatura 
com o meio ambiente. 

(E) Dentre os fenômenos observados, os livores 
cadavéricos são resultantes de muitos fatores 
decorrentes da supressão de oxigênio celular, 
impedindo a formação de ATP (ácido 
adenosínico-trifosfórico). 

 

 

63 (DELCRIM2_01) 

Tadeu é Delegado de Polícia lotado no Município 
de Catalão-GO. Além disso, cursa pós-graduação 
em nível de mestrado em Direito e pesquisa a 
delitividade das ocorrências na sua circunscrição. 
Ao se debruçar sobre possíveis escolas 
criminológicas, Tadeu optou por priorizar a 
atuação preventiva do Estado, diminuindo a 
repressão, com estudos centrados em 
investigações empíricas em cada localidade. 
Assim, é correto afirmar que ele utilizou o método 
da 

 

(A) Teoria da Associação Diferencial.  

(B) Escola de Chicago. 

(C) Criminologia do Consenso. 

(D) Escola Austríaca.  

(E) Teoria da Anomia Preventiva. 
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64 (DELCRIM2_02) 

Carlos Roberto é Delegado de Polícia em 
Goianésia-GO e se depara com a seguinte 
estatística: cerca de 10% (dez por cento) da 
população local alegou ter sofrido crime de roubo 
no ano anterior. Contudo, ao consultar o acervo 
da Delegacia, Carlos Roberto constatou que, no 
mesmo ano pesquisado, um número ínfimo de 
inquéritos policiais sobre crimes patrimoniais foi 
autuado naquela divisão policial. Tal fenômeno de 
subnotificação pode ser explicado pela 
vitimização 

 

(A) terciária, quando um sujeito é diretamente 
atingido pela prática de ato delituoso, padecendo 
dos resultados da conduta. 

(B) primária, quando um sujeito que, mesmo 
possuindo envolvimento direto ou indireto com o 
fato delituoso, tem um sofrimento excessivo, 
além daquele determinado pela sanção legal. 

(C) secundária, como um derivativo das relações 
existentes entre as vítimas primárias e o Estado 
em face do aparato repressivo (burocratização do 
sistema policial, morosidade na solução da 
ocorrência, insensibilidade dos aplicadores 
jurídicos, reexposição do fato em diversos 
procedimentos etc.). 

(D) secundária, quando um sujeito que, mesmo 

possuindo um envolvimento direto ou indireto 
com o fato delituoso, tem um sofrimento 
excessivo, além daquele determinado pela 
sanção legal. 

(E) terciária, quando um sujeito diretamente atingido 
pela prática de ato delituoso finda 
responsabilizado pela imprudência que 
incentivou a conduta delituosa contra si.  

 

65 (DELCRIM2_03) 

São exemplos de modelos da “Teoria das 
Técnicas de Neutralização”, EXCETO 

 

(A) exclusão da própria responsabilidade: o infrator 
se enxerga como vítima das contingências, 
surgindo muito mais como sujeito passivo quanto 
ao seu encaminhamento para o agir criminoso. 

(B) condenação dos que condenam: atribuem-se 
qualidades negativas às instâncias oficiais 
responsáveis pela repressão criminal. 

(C) negação da vitimização: a vítima da ação 

delituosa é apontada como merecedora do mal 
ou do prejuízo que lhe foi impingido. 

(D) negação da ilicitude: o criminoso interpreta suas 
atuações apenas como proibidas, mas não 
criminosas, imorais ou destrutivas, procurando 
redefini-las com eufemismos.  

(E) apelo às instâncias superiores: sobrevalorização 
conferida às autoridades marginais e seus 
tribunais excepcionais, conferindo a eles maior 
legitimidade para o desviado receber julgamento 
em paralelo às regras sociais normais. 

 

 

Direito Civil e Empresarial 

66 (DELDCIV_01) 

Fernando dirigia seu automóvel regularmente 
pelas vias de Goiânia quando foi surpreendido 
por Marina que, desatentamente, avançou o sinal 
vermelho com seu veículo, colidindo fortemente 
na lateral do carro de Fernando. O acidente 
ocorreu em novembro de 2020, sendo que, em 
dezembro desse mesmo ano, Fernando propôs 
ação indenizatória contra Marina, requerendo a 
reparação dos danos materiais sofridos. 
Regularmente citada em fevereiro de 2021, Marina 
foi condenada, em decisão transitada em julgado 
em outubro de 2022, ao pagamento de cinquenta 
mil reais, com juros e correção monetária. No 
caso em tela, em relação à obrigação de indenizar, 
é correto afirmar que Marina  

 

(A) está em mora desde novembro de 2020. 

(B) está em mora desde dezembro de 2020. 

(C) está em mora desde fevereiro de 2021. 

(D) está em mora desde outubro de 2022. 

(E) não está em mora, pois ainda não foi intimada 
para o pagamento voluntário em sede de 
cumprimento de sentença.   
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67 (DELDCIV_02) 

José, depois de anos de árduo trabalho, adquiriu, 
com pagamento à vista, um carro zero km de 
famosa marca alemã. No entanto, transcorridos 
seis meses da aquisição do veículo, precisou 
instalar no bem aparelhos de adaptação para 
direção por deficientes físicos, em virtude de uma 
restrição física que passou a sofrer. Diante disso, 
caso venha a vender o automóvel, mas nada fique 
acordado com o comprador sobre as referidas 
adaptações do veículo, é correto afirmar que José 

 

(A) poderá retirar os aparelhos de adaptação antes 

da tradição do bem, pois, em relação ao carro, 
eles são classificados como benfeitorias 
voluptuárias. 

(B) poderá retirar os aparelhos de adaptação antes 
da tradição do bem, pois, em relação ao carro, 
eles são classificados como pertenças.  

(C) deverá entregar o carro com os aparelhos de 
adaptação, pois os bens acessórios seguem o 
principal (princípio da gravitação jurídica). 

(D) deverá entregar o carro com os aparelhos de 

adaptação, pois, em relação ao automóvel, eles 
constituem uma benfeitoria necessária. 

(E) deverá entregar o carro com os aparelhos de 
adaptação, pois, em relação ao automóvel, eles 
constituem uma parte integrante. 

 

68 (DELDCIV_03) 

No que diz respeito à Lei de Introdução às normas 
do Direito Brasileiro, informe se é verdadeiro (V) 
ou falso (F) o que se afirma a seguir e assinale a 
alternativa com a sequência correta. 

 

(   ) Consideram-se orientações gerais as 
interpretações e especificações contidas em 
atos públicos de caráter geral ou em 
jurisprudência judicial ou administrativa 
majoritária, e ainda as adotadas por prática 
administrativa reiterada e de amplo 
conhecimento público.   

(   ) A decisão do processo, nas esferas 
administrativa ou controladora, não poderá 
impor compensação por benefícios indevidos 
ou prejuízos anormais ou injustos resultantes 
do processo ou da conduta dos envolvidos.  

(   ) As autoridades públicas devem atuar para 
aumentar a segurança jurídica na aplicação 
das normas, inclusive por meio de 
regulamentos, súmulas administrativas e 
respostas a consultas, que terão caráter 
vinculante em relação ao órgão ou entidade a 
que se destinam, até ulterior revisão.      

(   ) O agente público responderá pessoalmente 
por suas decisões ou opiniões técnicas em 
caso de dolo ou erro grosseiro. 

 

(A) V – F – V – V. 

(B) V – V – F – F. 

(C) V – F – F – V. 

(D) F – V – F – F. 

(E) F – F – V – V. 
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69 (DELDCIV_04) 

Sobre o empresário, as sociedades e o 
estabelecimento empresarial, assinale a 
alternativa INCORRETA.   

 

(A) É obrigatória a inscrição do empresário no 
Registro Público de Empresas Mercantis da 
respectiva sede, antes do início de sua atividade. 

(B) O empresário casado pode, sem necessidade de 
outorga conjugal, qualquer que seja o regime de 
bens, alienar os imóveis que integrem o 
patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus real. 

(C) Na sociedade em conta de participação, a 
atividade constitutiva do objeto social é exercida 
unicamente pelo sócio ostensivo, em seu nome 
individual e sob sua própria e exclusiva 
responsabilidade, participando os demais dos 
resultados correspondentes. 

(D) Pessoas físicas ou jurídicas podem tomar parte 
na sociedade em nome coletivo, respondendo 
todos os sócios, solidária e ilimitadamente, pelas 
obrigações sociais. 

(E) Não havendo autorização expressa, o alienante 

do estabelecimento não pode fazer concorrência 
ao adquirente nos cinco anos subsequentes à 
transferência. 

 

70 (DELDCIV_05) 

Em relação à Lei nº 11.101/2005, que regula a 
recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do 
empresário e da sociedade empresária, assinale a 
alternativa INCORRETA.  

 

(A) A Lei nº 11.101/2005 não se aplica às empresas 
públicas e às sociedades de economia mista.  

(B) É competente para deferir a recuperação judicial 
o juízo do local do principal estabelecimento do 
devedor ou da filial de empresa que tenha sede 
fora do Brasil. 

(C) A conciliação e a mediação deverão ser 
incentivadas em qualquer grau de jurisdição, 
inclusive no âmbito de recursos em segundo grau 
de jurisdição e nos Tribunais Superiores, e não 
implicarão a suspensão dos prazos previstos 
nesta Lei, salvo se houver consenso entre as 
partes em sentido contrário ou determinação 
judicial. 

(D) O processamento da recuperação judicial ou a 

decretação da falência não autoriza o 
administrador judicial a recusar a eficácia da 
convenção de arbitragem, não impedindo ou 
suspendendo a instauração de procedimento 
arbitral. 

(E) O juízo da falência é indivisível e competente 
para conhecer as ações sobre bens, interesses e 
negócios do falido, incluídas as causas 
trabalhistas e fiscais. 

 

 

Direito Eleitoral 

71 (DELELEI_01) 

Assinale a alternativa correta quanto ao 
alistamento eleitoral disposto na Lei nº 4.737/1965. 

 

(A) O alistamento se faz mediante a inscrição do 
eleitor constando somente o lugar de moradia do 
requerente. 

(B) Para o efeito da inscrição, é domicílio eleitoral o 

lugar de residência ou moradia do requerente e, 
verificado ter o alistando mais de uma, o 
domicílio atual em conformidade com seu último 
comprovante de residência. 

(C) O alistando apresentará, em cartório ou local 
previamente designado, requerimento em 
fórmula que obedecerá ao modelo aprovado pelo 
Tribunal Superior. 

(D) O requerimento, acompanhado de 3 (três) 

retratos, será instruído com a carteira de 
identidade expedida pelo órgão competente do 
Distrito Federal ou dos Estados, que poderá ser 
suprida mediante justificação. 

(E) Será devolvido o requerimento que contenha os 

dados constantes do modelo oficial, na mesma 
ordem e em caracteres inequívocos. 

 

72 (DELELEI_02) 

Quanto ao registro de candidatos disponível na 
Lei nº 9.504/1997, é correto afirmar que  

 

(A) cada partido poderá registrar candidatos para a 
Câmara dos Deputados, a Câmara Legislativa, 
as Assembleias Legislativas e as Câmaras 
Municipais no total de até 100% (cem por cento) 
do número de lugares a preencher. 

(B) do número de vagas resultante das regras 
previstas na legislação que estabelece regras 
para as eleições, cada partido ou coligação 
preencherá o mínimo de 40% (quarenta por 
cento) e o máximo de 60% (sessenta por cento) 
para candidaturas de cada sexo. 

(C) no caso de as convenções para a escolha de 
candidatos não indicarem o número máximo de 
candidatos previsto na legislação que estabelece 
regras para as eleições, os órgãos de direção 
dos partidos respectivos poderão preencher as 
vagas remanescentes até sessenta dias antes do 
pleito. 

(D) os partidos e as coligações solicitarão à Justiça 
Eleitoral o registro de seus candidatos até as 
dezessete horas do dia 15 de agosto do ano em 
que se realizarem as eleições. 

(E) em todos os cálculos, será sempre desprezada a 

fração, se inferior a meio, e igualada a um, se 
igual ou superior. 
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73 (DELELEI_03) 

Assinale a alternativa correta a respeito do 
fornecimento gratuito de transporte a eleitores 
residentes nas zonas rurais em dia de eleição.  

 

(A) Até quinze dias antes das eleições, a Justiça 
Eleitoral requisitará dos órgãos da administração 
direta dos municípios constantes das zonas 
eleitorais, os funcionários e as instalações de que 
necessitar para possibilitar a execução dos 
serviços de transporte e alimentação de eleitores 
previstos em lei. 

(B) Quinze dias antes do pleito, a Justiça Eleitoral 

divulgará, pelo órgão competente, o quadro geral 
de percursos e horários programados para o 
transporte de eleitores, dele fornecendo cópias 
aos partidos políticos. 

(C) A indisponibilidade ou a deficiência do transporte, 

de que trata a legislação sobre o fornecimento 
gratuito de transporte a eleitores residentes nas 
zonas rurais em dia de eleição, exime por 
completo o dever de votar inerente ao eleitor, 
pois trata-se de caso de força maior. 

(D) É permitido e plenamente possível aos 
candidatos ou órgãos partidários, ou a qualquer 
pessoa, o fornecimento de transporte ou 
refeições aos eleitores da zona urbana. 

(E) A Justiça Eleitoral instalará, sessenta dias antes 

do pleito, na sede de cada Município, Comissão 
Especial de Transporte e Alimentação, composta 
de pessoas indicadas pelos Diretórios Regionais 
dos Partidos Políticos Nacionais, com a 
finalidade de colaborar para a execução da lei. 

 

74 (DELELEI_04) 

Mélvio dos Santos deseja se candidatar a 
determinado cargo eletivo e, para isso, necessita 
entender sobre filiação partidária. A respeito da 
filiação partidária, assinale a alternativa correta 
conforme a legislação vigente. 

 

(A) Para desligar-se do partido, o filiado deverá 
obrigatoriamente comunicar por escrito somente 
ao Juízo Eleitoral da Zona em que for inscrito, 
cujo cartório eleitoral efetuará comunicação ao 
respectivo ente partidário. 

(B) Nos casos de mudança de partido de filiado 

eleito, a Justiça Eleitoral deverá intimar 
pessoalmente seu filiado dando-lhe ciência de 
sua saída, a partir do que passarão a ser 
contados os prazos para ajuizamento das ações 
cabíveis. 

(C) É vedado ao partido político estabelecer, em seu 
estatuto, prazos de filiação partidária superiores 
aos previstos na lei, com vistas à candidatura a 
cargos eletivos. 

(D) Os órgãos de direção nacional dos partidos 

políticos terão pleno acesso às informações de 
seus filiados constantes do cadastro da Justiça 
Eleitoral.  

(E) A filiação a outro partido, independentemente da 
comunicação do fato ao juiz da respectiva Zona 
Eleitoral, configura-se, conforme a legislação 
vigente, em cancelamento imediato da filiação 
partidária.  
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75 (DELELEI_05) 

No que diz respeito às convenções para a escolha 
de candidatos, é correto afirmar que 

 

(A) em caso de omissão do estatuto, caberá ao 
órgão de direção nacional do partido estabelecer 
as normas para a escolha e substituição dos 
candidatos e para a formação de coligações, 
publicando-as no Diário Oficial da União até 
cento e oitenta dias antes das eleições. 

(B) para concorrer às eleições, o candidato deverá 
possuir domicílio eleitoral na respectiva 
circunscrição pelo prazo de noventa dias e estar 
com a filiação deferida pelo partido no mesmo 
prazo.  

(C) se a convenção partidária de nível inferior se 
opuser, na deliberação sobre coligações, às 
diretrizes legitimamente estabelecidas pelo órgão 
de direção nacional, nos termos do respectivo 
estatuto, não é possível ao órgão partidário 
nacional anular atos decorrentes do órgão 
partidário de nível inferior. 

(D) as anulações de deliberações dos atos 

decorrentes de convenção partidária, na 
condição estabelecida na alternativa (C), deverão 
ser comunicadas à Justiça Eleitoral no prazo de 
15 (quinze) dias após a data limite para o registro 
de candidatos. 

(E) a escolha dos candidatos pelos partidos e a 
deliberação sobre coligações deverão ser feitas 
no período de 20 de julho a 5 de agosto do ano 
em que se realizarem as eleições, lavrando-se a 
respectiva ata em livro aberto, rubricado pela 
Justiça Eleitoral, publicada em quarenta e oito 
horas em qualquer meio de comunicação de 
grande circulação local. 

 

 

Direito Tributário 

76 (DELTRIB_01) 

Assinale a alternativa correta sobre as 
competências tributárias constitucionais dos 
entes federados. 

 

(A) Compete à União Federal a competência para 
instituir impostos sobre a propriedade territorial 
rural. 

(B) Compete aos Estados e ao Distrito Federal  

instituir impostos sobre operações de câmbio. 

(C) Compete à União Federal instituir impostos sobre 
a propriedade de veículos automotores. 

(D) Compete aos Municípios instituir impostos sobre 

a circulação de mercadorias. 

(E) Compete aos Estados e ao Distrito Federal  
instituir impostos sobre grandes fortunas. 

 

77 (DELTRIB_02) 

No que diz respeito às hipóteses que extinguem, 
suspendem e excluem o crédito tributário, 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) A moratória sempre será concedida em caráter 
geral. 

(B) O parcelamento constitui-se causa de extinção 

do crédito tributário. 

(C) A transação constitui-se causa de extinção do 
crédito tributário. 

(D) Anistia, isenção e remissão são causas que 

excluem o crédito tributário. 

(E) A compensação constitui-se causa de suspensão 
do crédito tributário. 

 

78 (DELTRIB_03) 

O Código Tributário Nacional Brasileiro instituiu 
as hipóteses inerentes ao lançamento do crédito 
tributário. Sobre o tema, assinale a alternativa que 
apresenta corretamente as hipóteses de 
lançamento. 

 

(A) A atividade administrativa de lançamento é 
vinculada e obrigatória, isenta de 
responsabilidade funcional. 

(B) O lançamento reporta-se à data da ocorrência do 
fato gerador da obrigação e rege-se pela lei 
atual, não importando em considerar qualquer 
posterior modificação, alteração ou revogação. 

(C) A modificação introduzida, de ofício ou em 

consequência de decisão administrativa ou 
judicial, nos critérios jurídicos adotados pela 
autoridade administrativa no exercício do 
lançamento somente pode ser efetivada, em 
relação a um mesmo sujeito passivo, quanto ao 
fato gerador ocorrido anteriormente à sua 
introdução. 

(D) O lançamento é efetuado com base na 
declaração do sujeito passivo ou de terceiro, 
quando um ou outro, na forma da legislação 
tributária, presta à autoridade administrativa 
informações sobre matéria de fato, 
indispensáveis à sua efetivação. 

(E) Os erros contidos na declaração de lançamento 
do crédito tributário e apuráveis pelo seu exame 
serão retificados a requerimento do interessado a 
qualquer autoridade administrativa a que 
competir a revisão daquela. 
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79 (DELTRIB_04) 

Tício da Silva está sendo executado pela Fazenda 
Pública do estado de Goiás por falta de 
pagamento de determinado tributo. A respeito dos 
embargos na execução fiscal, é correto afirmar 
que 

 

(A) são admissíveis embargos do executado antes 

de garantida a execução. 

(B) será admitida reconvenção e  compensação, e as 
exceções, salvo as de suspeição, incompetência 
e impedimentos, serão arguidas como matéria 
preliminar e serão processadas e julgadas com 
os embargos. 

(C) recebidos os embargos, o Juiz mandará intimar a 
Fazenda, para impugná-los no prazo de 30 
(trinta) dias, designando, em seguida, audiência 
de tentativa de conciliação. 

(D) caso sejam oferecidos os embargos, a Fazenda 
Pública manifestar-se-á sobre a garantia da 
execução. 

(E) não sendo embargada a execução ou sendo 

rejeitados os embargos, no caso de garantia 
prestada por terceiro, será este intimado, sob 
pena de contra ele prosseguir a execução nos 
próprios autos, para, no prazo de 15 (quinze) 
dias, remir o bem, se a garantia for real; ou pagar 
o valor da dívida, juros e multa de mora e demais 
encargos, indicados na Certidão de Dívida Ativa 
pelos quais se obrigou se a garantia for 
fidejussória. 

 

80 (DELTRIB_05) 

Sobre a responsabilidade tributária, é correto 
afirmar que 

 

(A) o espólio é pessoalmente responsável pelos 
tributos devidos pelo de cujus até a finalização do 
processo de inventário. 

(B) os créditos tributários relativos a impostos cujo 
fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou 
a posse de bens imóveis, e bem assim os 
relativos a taxas pela prestação de serviços 
referentes a tais bens, ou a contribuições de 
melhoria, subrogam-se na pessoa dos 
respectivos adquirentes, salvo quando conste do 
título a prova de sua quitação. 

(C) a pessoa jurídica de direito privado que resultar 
de fusão, transformação ou incorporação de 
outra ou em outra deixa de ser responsável pelos 
tributos devidos pelas pessoas jurídicas de direito 
privado fusionadas, transformadas ou 
incorporadas. 

(D) a pessoa natural ou jurídica de direito privado 
que adquirir de outra, por qualquer título, fundo 
de comércio ou estabelecimento comercial, 
industrial ou profissional e continuar a respectiva 
exploração, sob a mesma ou outra razão social 
ou sob firma ou nome individual, responde, de 
forma integralmente subsidiária, se o alienante 
cessar a exploração do comércio, indústria ou 
atividade pelos tributos, relativos ao fundo ou 
estabelecimento adquirido, devidos até à data do 
ato. 

(E) em processo da falência, o produto da alienação 
judicial de empresa, filial ou unidade produtiva 
isolada permanecerá em conta de depósito à 
disposição do juízo de falência pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados da data de 
alienação, somente podendo ser utilizado para o 
pagamento de créditos extraconcursais ou de 
créditos que preferem ao tributário. 
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Direito Ambiental 

81 (DELDAMBI_01) 

A lei de crimes ambientais dispõe sobre as 
sanções penais e administrativas oriundas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 
Com base na legislação ambiental em vigor, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A instalação ou funcionamento não autorizado 

pelo órgão ambiental competente de atividade 
potencialmente poluidora, em qualquer parte do 
território nacional, implica ato típico, com pena de 
detenção, de um a seis meses, ou multa, ou 
ambas as penas cumulativamente.  

(B) Funcionário público que realiza afirmação falsa 

ou enganosa em procedimentos de autorização 
ou de licenciamento ambiental comete crime 
contra a Administração Ambiental, sujeito à pena 
de detenção, de um a três anos, ou multa, 
cumulando-se com o embargo da licença. 

(C) A realização de pesca em período de defeso é 
considerada ato típico passível de detenção de 
seis meses a um ano e multa. 

(D) O crime de caça praticado contra espécie rara ou 
ameaçada de extinção tem pena de detenção 
base de seis meses a um ano, devendo esta ser 
aumentada de um terço à metade, e multa.  

(E) Provocar dolosamente incêndio em mata ou 
floresta implica reclusão de um a quatro anos, ou 
multa, ou ambas as penas cumulativamente.  

 

82 (DELDAMBI_02) 

Em uma ronda de rotina ao redor de uma Unidade 
de Conservação popularmente conhecida como 
“Vale do Açaí”, Fulano de Tal foi flagrado, pela 
autoridade policial, adentrando o local protegido 
ambientalmente, em posse de um facão 
pantaneiro com lâmina de aço e cabo de madeira, 
bem como portando saco com dois recipientes de 
vidro geralmente utilizados para extração de 
palmito de açaí. Durante a abordagem, foi 
constatado que o Sr. Fulano estava sem a devida 
licença concedida pela autoridade competente. 
Com base nas informações desse caso e na Lei nº 
9.605/1998, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Fulano cometeu conduta tipificada como crime 
contra a flora, cuja penalidade prevista é pena de 
detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

(B) O ato praticado por Fulano é tipificado como 
crime contra a fauna, cuja penalidade prevista é 
pena de detenção, de três meses a um ano, ou 
multa. 

(C) A conduta de Fulano é tipificada como crime 

contra a flora, cuja penalidade prevista é pena de 
detenção, de três meses a um ano, e multa. 

(D) O simples fato de adentrar a referida Unidade de 
Conservação com o porte dos referidos 
instrumentos não configura ato típico, a não ser 
que seja demonstrado seu intuito de exploração 
de recursos naturais. 

(E) Pelo fato de o Sr. Fulano de Tal não ter sido 
flagrado derrubando uma palmeira de açaí, o fato 
praticado pelo sujeito deixa de configurar como 
ato típico pela lei de crimes ambientais. 
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83 (DELDAMBI_03) 

O Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade, autarquia federal dotada de 
personalidade jurídica de direito público, 
autonomia administrativa e financeira, vinculada 
ao Ministério do Meio Ambiente, apresenta 
algumas finalidades. Assim, com base no contido 
na Lei Federal nº 11.516/2007, assinale a 
alternativa que NÃO representa uma das 
finalidades do Instituto Chico Mendes.  

 

(A) Exercer o poder de polícia ambiental para a 
proteção das unidades de conservação 
instituídas pela União. 

(B) Executar as políticas relativas ao uso sustentável 
dos recursos naturais renováveis e ao apoio ao 
extrativismo e às populações tradicionais nas 
unidades de conservação de uso sustentável 
instituídas pela União. 

(C) Promover e executar, em articulação com os 
demais órgãos e entidades envolvidos, 
programas recreacionais de uso público e de 
ecoturismo nas unidades de conservação onde 
essas atividades sejam permitidas. 

(D) Estabelecer normas, critérios e padrões relativos 
ao controle e à manutenção da qualidade do 
meio ambiente com vistas ao uso racional dos 
recursos ambientais, principalmente os hídricos. 

(E) Fomentar e executar programas de pesquisa, 
proteção, preservação e conservação da 
biodiversidade e de educação ambiental. 

 

84 (DELDAMBI_04) 

Em um auto de prisão em flagrante por crime 
ambiental, constou um relato sobre os atos e fatos 
praticados pelo agente A, afirmou-se que a prática 
criminosa restou configurada pela intervenção 
humana, inerente à construção de imóvel 
localizado em área de preservação permanente 
(APP). Tal local onde consta a referida intervenção 
humana é descrito e caracterizado como ambiente 
protegido “olho d’ água”. Conforme a Lei Federal                                                   
nº 12.605/2012, o ambiente protegido conhecido 
como “olho d’ água” é 

 

(A) o afloramento natural do lençol freático que 
apresenta perenidade e dá início a um curso 
d’água. 

(B) a calha por onde correm regularmente as águas 

do curso d’água durante o ano. 

(C) o afloramento natural do lençol freático, mesmo 
que intermitente. 

(D) a superfície terrestre coberta de forma periódica 

por águas, cobertas originalmente por florestas 
ou outras formas de vegetação adaptadas à 
inundação. 

(E) a área marginal a cursos d’água sujeitas a 
enchentes e inundações periódicas. 

 

85 (DELDAMBI_05) 

Conforme determina o Decreto nº 6.514/2008, toda 
ação ou omissão que violar as regras jurídicas de 
uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do 
meio ambiente se entende como infração, 
passível de sofrer sanção administrativa 
ambiental. Desse modo, com base no contido no 
referido Decreto, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O pagamento de multa por infração ambiental 
imposta pelos Estados, Municípios, Distrito 
Federal ou Territórios não substitui a aplicação 
de penalidade pecuniária pelo órgão federal, em 
decorrência do mesmo fato, respeitados os 
limites estabelecidos no referido Decreto.  

(B) Considera-se licença válida para todo o tempo da 
viagem ou do armazenamento de madeira 
serrada ou em tora, em lenha, carvão ou outros 
produtos de origem vegetal, aquela cuja 
autenticidade seja confirmada com a visualização 
de carimbo e assinatura mecânica, inclusive no 
que diz respeito à quantidade e espécie 
autorizada para transporte e armazenamento. 

(C) A multa aplicada ao importador de pneu usado 
ou reformado que está em desacordo com a 
legislação é diferente da aplicada a quem 
comercializa, transporta, armazena, guarda ou 
mantém em depósito pneu usado ou reformado, 
importado nessas condições. 

(D) O cultivo de organismos geneticamente 
modificados em áreas de proteção ambiental em 
desacordo com o estabelecido em seus 
respectivos planos de manejo, regulamentos ou 
recomendações da Comissão Técnica Nacional 
de Biossegurança – CTNBio – implicará multa, 
que será aumentada ao quádruplo se o 
organismo geneticamente modificado, liberado 
ou cultivado irregularmente em unidade de 
conservação, possuir na área ancestral direto ou 
parente silvestre ou se representar risco à 
biodiversidade. 

(E) O embargo de obra ou atividade e suas 
respectivas áreas tem por objetivo impedir a 
continuidade do dano ambiental, propiciar a 
regeneração do meio ambiente e dar viabilidade 
à recuperação da área degradada, devendo ser 
aplicado o processo de recuperação ao longo da 
extensão perante a região afetada e não 
somente ao local afetado, onde se constatou a 
prática do ilícito. 
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Direitos Humanos 

86 (DELDHUM_01) 

O Decreto Federal nº 40, de 15 de fevereiro de 
1991, promulga a Convenção Contra a Tortura e 
Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes. Com base no referido documento 
e na Constituição Federal Brasileira de 1988, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O Comitê contra a Tortura será composto por 

nove peritos de elevada reputação moral e 
reconhecida competência em matéria de direitos 
humanos, os quais exercerão suas funções a 
título pessoal. Os peritos serão indicados pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), levando 
em conta uma distribuição geográfica equitativa e 
a utilidade da participação de algumas pessoas 
com experiência jurídica. 

(B) Considerando os casos de abuso de poder que 
ocorreram em território brasileiro, tem-se que 
cada Estado Parte assegurará que o ensino e a 
informação sobre a proibição de tortura sejam 
plenamente incorporados no treinamento do 
pessoal militar, deixando de lado o pessoal civil 
encarregado da aplicação da lei, do pessoal 
médico, dos funcionários públicos e de quaisquer 
outras pessoas que possam participar da 
custódia, interrogatório ou tratamento de 
qualquer pessoa submetida a qualquer forma de 
prisão, detenção ou reclusão. 

(C) Todos os atos de tortura devem ser considerados 

crimes segundo a sua legislação penal, cabendo 
a cada um dos Estados Partes assegurar o 
cumprimento dessa medida. O mesmo aplicar-se-
á à tentativa de tortura e a todo ato de qualquer 
pessoa que constitua cumplicidade ou 
participação na tortura. 

(D) Em situações totalmente extraordinárias, como 
ameaça ou estado de guerra, instabilidade 
política interna ou qualquer outra emergência 
pública, é possível se relativizar a tortura, desde 
que haja o devido aval do Conselho de 
Segurança da ONU. 

(E) Os Estados Partes devem submeter relatórios 
sobre as medidas por eles adotadas no 
cumprimento das obrigações assumidas em 
virtude da presente Convenção ao Comitê, sendo 
o Presidente do Conselho de Segurança da ONU 
o responsável por transmitir tais dados aos 
demais Estados Partes. 

 

87 (DELDHUM_02) 

Em 2014, por intermédio da Lei Federal nº 13.060, 
disciplinou-se, em todo o território nacional, o uso 
dos instrumentos de menor potencial ofensivo 
pelos agentes de segurança pública. Com base no 
presente instrumento legal, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) É entendido como não legítimo o uso de arma de 
fogo contra veículo que desrespeite bloqueio 
policial em via pública, exceto se houver alerta de 
roubo ou furto, comprovado pelo número da 
placa, ante o veículo que descumpriu ordem de 
parada. 

(B) Apesar de não ser obrigatória, deve ser 
estimulada, nos cursos de formação e 
capacitação dos agentes de segurança pública, a 
inclusão de conteúdo programático que os 
habilite ao uso de instrumentos não letais. 

(C) São entendidos como instrumentos de menor 
potencial ofensivo aqueles projetados 
especificamente para conter, debilitar ou 
incapacitar temporariamente pessoas, mesmo 
que impliquem risco considerável de causar 
mortes ou lesões permanentes. 

(D) Compete ao Exército a edição de regulamento 
que classifique e discipline a utilização de 
instrumentos não letais. 

(E) Desde que não coloque em risco a integridade 
física ou psíquica dos policiais, o uso de 
instrumentos de menor potencial ofensivo deve 
ser priorizado. 
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88 (DELDHUM_03) 

Em 1948, pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, foi reconhecida a dignidade inerente a 
todos os membros da família humana e seus 
direitos iguais e inalienáveis, sendo esses 
elementos fundamento da liberdade, da justiça e 
da paz no mundo. Com base na teoria geral dos 
direitos humanos e na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, assinale a alternativa correta.  

 

(A) Todo ser humano acusado de um ato delituoso 
tem o direito de ser presumido inocente até que a 
sua culpabilidade tenha sido demonstrada, em 
julgamento arbitral. 

(B) Todo ser humano, quando vítima de perseguição, 
não terá o direito de procurar e de gozar asilo em 
outros países quando se tratar de atos contrários 
aos objetivos e princípios das Nações Unidas. 

(C) O direito à liberdade de pensamento, consciência 
e religião deve ser relativizado quando se tratar 
de mudança de religião ou crença. 

(D) Todo ser humano tem direito à instrução, que 
não deve ter caráter de obrigatoriedade, mas 
deve ser oferecida de forma gratuita pelo menos 
nos graus elementares e fundamentais. 

(E) Todo ser humano tem direito a uma 
nacionalidade, a qual irá acompanhar o indivíduo 
até o dia de sua morte, uma vez que lhe é 
vedada a mudança de nacionalidade. 

 

89 (DELDHUM_04) 

Em uma abordagem policial, quando da revista do 
suspeito, foram encontradas provas de 
determinado crime. Ao ser questionado sobre a 
procedência dos produtos, o suspeito informou 
que nada iria declarar. Foi insistido para que o 
suspeito revelasse as informações desejadas e, 
como não o fez, este foi agredido por um dos 
policiais que realizavam a abordagem no intuito 
de obter os dados almejados. Conforme dispõe o 
Código de Conduta para os Funcionários 
Responsáveis pela Aplicação da Lei (Resolução 
da ONU nº 34/169/1979), espera-se que você, na 
qualidade de policial que acompanhava a 
abordagem, 

 

(A) considerada a tensão existente em toda 
abordagem dessa natureza, invoque 
circunstâncias excepcionais para justificar a 
conduta praticada. 

(B) venha a se manifestar imediatamente de forma 
contrária à postura agressiva de um dos policiais 
envolvidos na abordagem. 

(C) entenda que, por se tratar de uma consequência 
legítima da tensão da abordagem, a menção do 
ato ao superior hierárquico será desnecessária. 

(D) entenda como comum a presente prática, uma 
vez que é necessária para evitar abusos por 
parte dos suspeitos em geral. 

(E) perante a dinâmica dos fatos, não realize 
qualquer conduta que possa prejudicar a 
abordagem, como se insurgir contra a postura de 
outra autoridade policial, mesmo que agressiva. 

 

90 (DELDHUM_05) 

O agente “A” foi preso em flagrante delito pela 
prática de determinado tipo penal. Este, ao ser 
recolhido junto ao ergástulo público, ficou 
separado dos já condenados por outras práticas 
delituosas. Posteriormente, após comunicação ao 
Juízo competente, “A” teve sua prisão em 
flagrante convertida em prisão preventiva, sendo 
mantido em separado dos já condenados. Com 
base na presente situação hipotética e no teor do 
Decreto nº 678/1992 e seus anexos (Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos), assinale a 
alternativa que apresenta o respectivo direito 
preservado. 

 

(A) Direito à Integridade Pessoal. 

(B) Direito à Vida. 

(C) Direito à Liberdade Pessoal. 

(D) Garantias Judiciais. 

(E) Proteção da Honra e da Dignidade. 
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Realidade étnica, social, histórica, 
geográfica, cultural, política e 
econômica do Estado de Goiás 

91 (DELETIC_01) 

Atualmente a capital do estado de Goiás é 
Goiânia, tendo sido fundada para esse fim. 
Assinale a alternativa correta quanto ao contexto 
histórico nacional do período em que foi fundada 
a cidade de Goiânia.  

 

(A) Goiânia foi fundada e construída em 1967 
durante o período da ditadura civil-militar, tendo 
como base o ideário desenvolvimentista do 
regime, buscando urbanizar a região central do 
país, além de servir como uma espécie de 
enorme propaganda do regime ditatorial. 

(B) A fundação de Goiânia, em 1933, teve grande 
participação de Pedro Ludovico (Presidente do 
Estado de Goiás, cargo semelhante ao de 
Governador), aliado de Getúlio Vargas, e auxiliou 
como propaganda da denominada pelos 
varguistas “Revolução de 30”, na qual Vargas 
tinha chegado ao poder. 

(C) Goiânia foi fundada em um contexto de forte 

aliança com os Estados Unidos durante o 
governo Dutra, sendo inaugurada em 1948, com 
grandes investimentos de empresas 
estadunidenses que forneceram a maioria dos 
materiais necessários para o gigantesco 
empreendimento.  

(D) A atual capital goiana foi um dos pontos de maior 
relevância do período do Estado Novo na Era 
Vargas. Fundada em 1943, foi importante para 
dar força popular ao regime ditatorial vigente 
naquele período. 

(E) Goiânia, fundada em 1958 durante o governo de 
Juscelino Kubitschek, assim como Brasília, teve 
como contexto o ideário nacional-
desenvolvimentista do período. A ideia era ser 
uma espécie de cidade auxiliar de Brasília para 
conter uma superpopulação na capital nacional.  

 

92 (DELETIC_02) 

Os primeiros relatos de incursões de 
bandeirantes no Estado de Goiás referem-se aos 
finais do século XVI e, com maior volume, ao 
começo do século XVIII. Assinale a alternativa 
correta quanto ao minério que atraiu as incursões 
de bandeiras na região de Goiás no século XVIII. 

 

(A) Lítio. 

(B) Platina. 

(C) Ouro. 

(D) Diamante. 

(E) Prata. 

 

93 (DELETIC_03) 

O período de 1889, advento da República do 
Brasil, até 1930 é geralmente denominado 
Primeira República e teve como cenário político o 
domínio das oligarquias regionais. Assinale a 
alternativa correta quanto ao cenário político de 
Goiás nesse período.  

 

(A) Foi marcado pelo domínio de apenas uma 
família, os Bulhões, que teve controle do poder 
no Estado no referido período.   

(B) Durante esse espaço de anos, o poder em Goiás 

foi caracterizado pela circulação entre inúmeras 
oligarquias, mais de quinze, pertencentes ao 
ramo da pecuária.  

(C) Entre as oligarquias familiares presentes no 
Estado no referido período, destacaram-se duas, 
os Bulhões e os Caiados, que, em alguns 
momentos, se aliavam e, em outros, se 
combatiam pelo poder.  

(D) Goiás foi um caso atípico diante dos demais 
estados, tendo o governo federal um controle 
firme sobre os rumos políticos, econômicos e 
sociais do estado.  

(E) Os Caiados tiveram praticamente o controle do 
poder político e social durante os anos da 
Primeira República no Estado de Goiás, não 
sendo ameaçados pela perda do poder em 
nenhum momento.  

 

94 (DELETIC_04) 

Na cidade de Pirenópolis, no Estado de Goiás, 
acontece uma festa de cunho religioso que 
consiste em apresentações/encenações de 
batalhas medievais entre os mouros 
(muçulmanos) contra os cristãos em montaria, 
que conta, também, com uma prova de 
habilidades equestres. Essa apresentação 
denomina-se 

 

(A) Cavalhadas. 

(B) Folia de Reis. 

(C) Congada de Catalão. 

(D) Festa em Louvor ao Divino Pai Eterno. 

(E) Procissão do Fogaréu. 
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95 (DELETIC_05) 

Atualmente, Goiás pode ser considerado um 
Estado, em suma, urbano, possuindo uma grande 
capital, com mais de 1,5 milhão de habitantes, 
mas que possui, também, sua força econômica na 
agropecuária, que apresenta, de forma geral, 
aspectos modernos. Assinale a alternativa correta 
quanto aos principais pontos sobre o processo de 
urbanização em Goiás. 

 

(A) Um dos principais fatores quanto à urbanização 
do Estado de Goiás ocorre ainda na Primeira 
República, na década de 1920, com um relativo 
incentivo à industrialização na região de 
Anápolis. Posteriormente, o processo se acelera 
na década de 1940, com a criação de Goiânia e 
Brasília, que aumentaria o fluxo de pessoas no 
estado e concomitantemente proporcionaria uma 
maior urbanização.  

(B) O Estado de Goiás já apresentava relativos 
centros urbanos no começo do século XX, como 
Rio Verde e Cidade de Goiás. Com a criação de 
Goiânia e Brasília, ambas na década de 1940, 
esse processo acelerou de forma significativa.  

(C) A urbanização do Estado de Goiás despontou 
durante a década de 1960 em que foram 
fundadas a nova capital do estado, Goiânia, e a 
nova capital nacional, Brasília. Ainda nesse 
sentido, destaca-se a instalação de diversas 
indústrias de tecnologia aeroespacial.   

(D) Somente no fim dos anos 1990, a urbanização 
ganha força no Estado de Goiás, com o 
crescimento de Goiânia e Anápolis. Além disso, a 
instalação de indústrias petroquímicas fortaleceu 
o crescimento urbano, abrindo oportunidades de 
emprego e atraindo grandes levas de pessoas de 
regiões como o Nordeste e o Norte. 

(E) O processo de urbanização goiano ganha uma 
primeira força a partir da década de 1930, com a 
nova capital Goiânia, e acelera com a construção 
da nova capital brasileira, Brasília, na década de 
1960. Associada a isso, a modernização da 
agropecuária, nas décadas de 1960, 1970 e 
1980, elevou a concentração fundiária nas mãos 
de grandes proprietários e fez muitos 
trabalhadores do campo migrarem para as 
cidades.  

 

 

Legislação Estadual 

96 (DELEST_01) 

Em relação à Lei Orgânica da Polícia Civil do 
Estado de Goiás, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Compete à Polícia Civil exercer, ressalvada a 
competência da União, as funções de polícia 
judiciária e apurar as infrações penais, inclusive 
as militares. 

(B) É unidade de Execução Tática o Departamento 
de Polícia Judiciária, que tem por finalidade as 
ações de polícia judiciária e investigações. 

(C) As unidades de Execução Estratégica têm por 
finalidade a coordenação e o comando das 
unidades operativas. 

(D) A Adjuntoria-Geral, unidade de Direção Superior, 
tem por finalidade a assistência geral, nos 
âmbitos estratégico, tático e operacional. 

(E) A função de membro do Conselho Superior da 

Polícia Civil só será exercida pelos integrantes da 
carreira de Delegado de Polícia. 

 

97 (DELEST_02) 

No que concerne à Lei Orgânica da Polícia Civil 
do Estado de Goiás, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Nas licenças e nos afastamentos temporários do 
Delegado Titular, bem como nos casos de 
unidades não providas, o Delegado-Geral 
designará um Delegado de Polícia para substituir 
o Titular ou para responder pela Delegacia de 
Polícia não provida, sendo a acumulação de 
caráter excepcional e indenizável, vedado o 
acúmulo de mais de uma comarca ou delegacia 
de polícia, além daquela de que é Titular. 

(B) As Delegacias de Polícia Especializadas, com 
competência de âmbito municipal ou estadual, 
são unidades diretamente subordinadas ao 
Departamento de Polícia Judiciária. 

(C) Os cargos em comissão de Delegado-Geral 
Adjunto e Delegado Regional de Polícia são 
nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, após 
indicação do Secretário da Segurança Pública. 

(D) O servidor policial civil que tenha em sua 

companhia filho portador de deficiência 
necessitando de cuidados especiais, 
devidamente comprovados por laudo oficial, está 
sujeito à jornada de trabalho de quatro horas 
diárias ininterruptas. 

(E) Os atos de promoção são da competência do 

Delegado-Geral da Polícia Civil, observados os 
requisitos e as condições estabelecidos nesta 
Lei. 
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98 (DELEST_03) 

Sobre a Lei Estadual nº 18.672/2014, que trata da 
responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública estadual, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

(A) A responsabilização da pessoa jurídica não 
exclui a responsabilidade individual de seus 
dirigentes ou administradores ou de qualquer 
pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do 
ato ilícito. 

(B) As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 

subjetivamente, nos âmbitos administrativo e 
civil, pelos atos lesivos previstos nesta Lei 
praticados em seu interesse ou benefício, 
exclusivo ou não. 

(C) A competência para a instauração e o julgamento 

do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade da pessoa jurídica não poderá 
ser delegada. 

(D) A proposta de acordo de leniência somente se 
tornará pública após a efetivação do respectivo 
acordo, salvo no interesse das investigações e 
do processo administrativo. 

(E) O acordo de leniência não exime a pessoa 
jurídica da obrigação de reparar integralmente o 
dano causado. 

 

99 (DELEST_04) 

No que diz respeito ao regime jurídico dos 
servidores públicos civis do Estado de Goiás (Lei 
Estadual nº 20.756/2020), informe se é verdadeiro 
(V) ou falso (F) o que se afirma a seguir e assinale 
a alternativa com a sequência correta. 

 

(   ) Ao candidato matriculado em curso de 
formação profissional previsto como etapa de 
concurso público para provimento de cargo 
efetivo no respectivo edital é atribuída uma 
bolsa de estudo mensal em valor 
correspondente a 60% do vencimento ou 
subsídio do cargo a que concorrer. 

(   ) A promoção e a readaptação podem ser 
consideradas, simultaneamente, formas de 
provimento e vacância de cargo público. 

(   ) Referente à ação disciplinar, o prazo de 
prescrição começa a correr da data em que o 
fato foi praticado e regula-se pela maior 
sanção abstratamente prevista para a 
transgressão. 

(   ) A celebração de Termo de Ajustamento de 
Conduta interrompe a contagem do prazo 
prescricional da respectiva ação disciplinar. 

 

(A) V – V – F – F. 

(B) V – F – F – V. 

(C) F – F – V – V. 

(D) F – V – V – F. 

(E) F – V – F – V. 

 

100 (DELEST_05) 

Em relação ao processo administrativo no âmbito 
da Administração Pública do Estado de Goiás, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) Os atos do processo administrativo não 
dependem de forma determinada senão quando 
a lei expressamente a exigir. 

(B) Será permitida, em caráter excepcional e por 
motivos relevantes devidamente justificados, a 
avocação temporária de competência atribuída. 

(C) A intimação observará a antecedência mínima de 

três dias úteis quanto à data de comparecimento. 

(D) As intimações serão nulas quando feitas sem 
observância das prescrições legais, não suprindo 
o comparecimento do administrado sua falta ou 
irregularidade. 

(E) A desistência ou renúncia do interessado, 
conforme o caso, não prejudica o 
prosseguimento do processo, se a Administração 
considerar que o interesse público assim o exige. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 


